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Apresentação
Um novo conceito para o Sistema de Desenvolvimento Econômico mineiro

Minas Gerais está vivendo uma nova era. Juntos, estamos somando esforços para reconstruir um 
estado que muito sofreu nos últimos anos. Enfrentamos os problemas e buscamos soluções inovadoras e 
eficientes para resolvê-los. Somos servidores públicos e temos o dever de defender os interesses de 21 milhões 
de mineiros e mineiras sem distinção.

Onde existem dificuldades, também existem oportunidades. Hoje temos um novo formato para o Sis-
tema de Desenvolvimento Econômico do estado. Um planejamento estratégico foi definido e atuamos nos 
seguintes eixos: atração de investimentos, desestatização e desburocratização, por meio do programa Minas 
Livre Para Crescer e ciência, tecnologia e inovação. 

A cada dia promovemos um ambiente atrativo para novos negócios e  fortalecemos as cadeias produ-
tivas, possibilitando a diversificação e o desenvolvimento da economia. O conceito só é permitido devido à 
somatória de esforços da secretaria e suas vinculadas: Cemig, Copasa, ARMBH, ARMVA, Codemig, BDMG, 
Ipem, Idene, Indi e Fapemig. Nosso objetivo é fortalecer cada vez mais essa engrenagem, institucionalizando 
políticas públicas capazes de gerar resultados positivos para o nosso estado. 

O papel da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte é fundamental 
para o alcance dos bons resultados. O desenvolvimento integrado dos municípios próximo à capital é ne-
cessário para o fomento do desenvolvimento econômico e social, pensando nas ações de interesse comum. 
A atual gestão, coordenada pela diretora-geral, Mila Batista, já agrega bons resultados. A atuação com 
consciência participativa, zelo pelo arranjo, inovação em políticas, sustentabilidade, ética e transparência 
reafirma o compromisso de que ainda podemos voar mais alto. 

A oportunidade nos foi dada, e contamos com a ajuda de todos nessa trajetória para agir de maneira 
eficiente em busca de uma Minas Gerais diferente. 

Fernando Passalio de Avelar

Secretário-Adjunto

Secretaria de Desenvolvimento Econômico



Apresentação
Apresentação Pensar Metropolitano 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH –, criada pela Lei Complementar n. 14, de 8 de ju-
nho de 1973, é a terceira maior região metropolitana do Brasil, segundo dados populacionais divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE), integrada por 34 municípios e por um Colar de entorno 
com outros16 municípios atingidos pelo processo de metropolização.

Para gestão da RMBH, a Constituição Mineira de 1989 estabeleceu um arranjo composto pela Assem-
bleia Metropolitana, pelo Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano e pela Agência de Desen-
volvimento – Agência RMBH –, entidade que possui a nobre missão de apoiar tecnicamente o planejamento, 
a gestão e a execução das funções públicas de interesse comum no campo do desenvolvimento urbano, na 
perspectiva de uma governança interfederativa. 

Nesse sentido, a Lei Complementar n. 89, de 12 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a Região Metro-
politana de Belo Horizonte, define a necessidade de desenvolvimento de ações, no escopo do arranjo mineiro, 
que repercutam além do âmbito municipal e que provoquem impacto no ambiente metropolitano em 12 (doze) 
eixos estruturantes de políticas públicas de abrangência extramuros: i) transporte intermunicipal; ii) sistema 
viário de âmbito metropolitano; iii) funções relacionadas à defesa contra sinistro e à defesa civil; iv) sanea-
mento básico; v) uso do solo metropolitano; vi) aproveitamento dos recursos hídricos; vii) distribuição de gás 
canalizado; viii) cartografia e informações básicas; ix) preservação e proteção do meio ambiente e combate à 
poluição; x) habitação; xi) sistema de saúde; e xii) desenvolvimento socioeconômico.

Este volume do Ebook Pensar Metropolitano centrou-se nos impactos causados pelas chuvas nos mu-
nicípios da RMBH, de modo a abordar temas relacionados ao planejamento urbano, às mudanças climáticas e 
ao papel do poder público e do cidadão metropolitano no enfrentamento dos desdobramentos decorrentes do 
tema proposto. São temáticas que perpassam as funções públicas de interesse comum e a necessidade de de-
senvolvimento integrado da região metropolitana, pautado pela busca de soluções compartilhadas e solidárias 
ancoradas no uso sustentável do solo metropolitano e na preservação do meio ambiente. 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte desempenha papel de destaque no cenário nacional, dada sua 
relevância política e socioeconômica, mas, igualmente, em razão da modelagem técnico-jurídica que embasa 
a atuação do arranjo constitucional metropolitano desde a sua concepção, mediante compartilhamento de 
responsabilidades e adoção de ferramentas inovadoras de governança interfederativa. A gestão compartilhada 
é o caminho mais sólido para a pavimentação da extensa trajetória necessária ao incremento da consciência 
metropolitana.

Mila Batista Leite Corrêa da Costa

Diretora-Geral

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte



Apresentação
Apresentação Diretoria de Planejamento Metropolitano

Os impactos ocasionados por fenômenos naturais têm atraído nos últimos anos, de forma mais ativa, 
o olhar de todos os patamares da sociedade para a busca de soluções que minimizem as ocorrências destes, 
principalmente nos meios urbanos.

Entre os diversos impactos que são alvos de preocupação das cidades, destacam-se os vinculados aos 
períodos chuvosos que, ao longo dos anos, tem, se apresentado de forma mais intensa. São diversas as ocor-
rências de deslizamentos de encostas, alagamentos e inundações que, além de prejudicarem as estruturas 
urbanas, colocam a sociedade civil em risco, e contribuem para o desequilíbrio social e econômico urbano.

O entendimento pacificado de que tais ocorrências são potencializadas pela ocupação desordenada e 
não planejada de áreas impróprias à moradia, evidencia a necessidade de medidas mitigadoras aos impactos 
provenientes da ocorrência das chuvas, que ordenem a expansão urbana nos municípios. Equalizar o desenvol-
vimento socioeconômico e ambiental se torna inerente ao adequado funcionamento das cidades.

Nesse sentido, com vistas a subsidiar um melhor desenvolvimento da capital mineira em conjunto com 
as cidades ao seu entorno, a Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (ARM-
BH) tem trabalhado por meio de sua Diretoria de Planejamento a estruturação e suporte técnico da gestão da 
RMBH.

As ações da Diretoria de Planejamento têm como norte o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
da RMBH (PDDI-RMBH), que desde a sua elaboração institui a convergência dos eixos Urbanidade, Acessi-
bilidade, Seguridade e Sustentabilidade para o planejamento urbano-metropolitano. O conhecimento do fun-
cionamento e da estruturação das cidades da RMBH alinhado à aplicação dos conceitos abordados em cada 
um dos eixos do PDDI nos planos de gestão, tem se mostrado um forte contribuinte para a minimização de 
diversos impactos vividos, inclusive os decorrentes de eventos chuvosos.

Medidas como a gestão adequada dos resíduos sólidos, a ampliação do acesso ao saneamento básico, o 
planejamento da ocupação e do uso do solo, o levantamento das áreas degradadas com vistas à recuperação, 
o planejamento para a conservação dos mananciais e a preservação ambiental são ações destacadas dentro do 
escopo da Diretoria de Planejamento e que são inseridas pela Agência RMBH nos planos municipais, onde, 
se devidamente aplicadas, sem dúvidas amenizarão de forma significativa os efeitos negativos das chuvas nos 
meios urbanizados.

Os trabalhos da Diretoria de Planejamento não se atêm a sanar um ou outro impacto ambiental. Isso é 
uma consequência de um trabalho focado em prover formas eficientes para o gerenciamento das cidades, des-
tacando as suas potencialidades e solucionando os entraves para um Desenvolvimento Sustentável.

Charliston Marques Moreira

Diretor de Planejamento Metropolitano, Articulação e Intersetorialidade

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte



Apresentação
Apresentação Diretoria de Regulação Metropolitana

A atividade regulatória na região metropolitana de Belo Horizonte - RMBH - é exercida pela Agência de 
Desenvolvimento da RMBH, por meio da Diretoria de Regulação Metropolitana.  A Agência RMBH foi criada 
na forma de autarquia territorial e especial, com caráter técnico e executivo, para fins de planejamento, asses-
soramento e regulação urbana, viabilização de instrumentos de desenvolvimento integrado da Região Metro-
politana de Belo Horizonte e apoio à execução de funções públicas de interesse comum.

A gestão metropolitana tem tido um papel fundamental no combate aos desastres urbanos em períodos 
chuvosos, qual seja, a regulação urbana. A atividade de regulação urbana é exercida em sua plenitude sob dois 
pilares: Licenciamento Urbanístico e Fiscalização.

A anuência prévia é uma das etapas do processo de licenciamento urbanístico para que um novo parce-
lamento do solo urbano seja autorizado na região metropolitana de Belo Horizonte, consistente no atestado 
de conformidade dos projetos de loteamento e desmembramento do solo metropolitano com a legislação em 
vigor e as diretrizes de planejamento metropolitano, emitidos pela Agência de Desenvolvimento da RMBH, 
anteriormente à aprovação pelos Municípios metropolitanos. 

O município é o titular do processo de aprovação, todavia em razão do planejamento metropolitano, a 
anuência prévia é o momento de compatibilização do desenvolvimento local com o supra municipal. Previa-
mente à apresentação dos projetos e documentos para análise da autoridade metropolitana, são elaboradas as 
Diretrizes municipais e metropolitanas, podendo, ainda, serem elaboradas conjuntamente.

Neste momento, a gestão metropolitana tem um importante papel no combate aos desastres urbanos na 
RMBH na medida em que verifica a conformidade dos projetos de parcelamento do solo urbano com a normas 
e diretrizes urbanísticas. A análise prévia à aprovação pelos municípios é um importante instrumento de con-
trole e apoio aos membros da RMBH, em especial àqueles que possuem quadro funcional deficitário. 

 Outra importante área de atuação na gestão metropolitana é a fiscalização dos parcelamentos ilegais 
do solo. A Agência de Desenvolvimento da RMBH possui a competência para exercer o poder de polícia ad-
ministrativa, notadamente no tocante à regulação urbana. O parcelamento ilegal do solo urbano pode cau-
sar consequências terríveis ao território, como a ocupação de encostas, degradação das áreas de preservação 
permanente, supressão ilegal de vegetação, movimentação e descarte ilegal de resíduos de construção civil e 
domésticos, contaminação de cursos d’água e lençóis freáticos, dentre outros.

Ações de planejamento, prevenção e repressão nos processos de parcelamento do solo urbano se tornam 
instrumentos de combate aos desastres urbanos em períodos chuvosos, diminuindo a hostilidade das cidades 
frente às pessoas que as habitam.

Elvis Clayton Nunes Gaia 

Diretor de Regulação Metropolitana 

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte
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introdução

Gabrielle Sperandio Malta1 

A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte – Agência RMBH –, como órgão técnico e execu-
tivo no planejamento dos municípios metropolitanos, tem atuado 
no âmbito das competências instituídas pela Lei Complementar 
n° 107, de 12 de janeiro de 2009, no movimento de aprofundar 
a compreensão das pautas metropolitanas e consolidar sua atu-
ação.

Frente à situação recente, decorrente das chuvas, vivida pe-
los Municípios da RMBH, nasce, no escopo do Projeto do Ebook 
“Pensar Metropolitano”, uma edição Especial, que busca estimu-
lar a reflexão sobre a questão: “O problema é a chuva?”.

Em formato “paper” e de opinião, os técnicos da Agência 
RMBH, nas áreas de arquitetura e urbanismo, engenharia, geo-
grafia e administração pública, escreveram artigos que publici-
zam suas percepções e experiências, no intuito de contribuir para 
a discussão referente aos ciclos naturais frente às ações antrópi-
cas sobre o ambiente urbano.

A Edição Especial do Ebook Pensar Metropolitano: O pro-
blema é a Chuva? estruturou-se em três eixos de debate: Planeja-
mento das Cidades; Drenagem Urbana, e o Papel do Poder Públi-
co e o Papel do Cidadão.

Na seção Paper, para além da defesa, estritamente, de medi-
das urbanas estruturantes na conformação às mudanças climáti-
cas, Diego Pessoa, no texto A RMBH e a vulnerabilidade climáti-
ca, faz uma abordagem quanto à susceptibilidade dos municípios 
frente às alterações dos ciclos naturais, e não exclui como medida 
a necessidade de contenção de danos diversos à vida humana e 
ao meio ambiente, a redução dos níveis de aquecimento global. 
Por meio do Índice Mineiro de Vulnerabilidade dos Municípios, 
são analisadas informações que evidenciam um ranking de fragi-
lidade das municipalidades aos riscos oriundos das alterações do 
clima e o nível de adaptabilidade dos municípios em função de 
tais eventos. O panorama exposto norteia de forma interessante 
o planejamento de ações por parte das gestões municipais no en-
frentamento do problema.

O Planejamento das Cidades é defendido na discussão pro-

1 Chefe do Núcleo para Assessoramento Técnico Especial da Agência de Desenvolvi-
mento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, coordena a Revista Pensar Metro-
politano e atua em projetos estratégicos da autarquia na interlocução entre as Direto-
ria de Regulação e de Planejamento Metropolitano. Engenheira Civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais, possui MBA em gestão pública com ênfase em 
cidades inteligentes e Mestrado pela Universidade Federal de Ouro Preto, com linha 
de pesquisa em Habitação de Interesse Social, em finalização.
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posta por Leopoldo Curi, como premissa a ser 
contemplada nos Planos Diretores Municipais, 
que, por sua vez, se tornam o instrumento mais 
efetivo de política urbana no território nacional. 
No texto intitulado O papel do planejador e os 
planos diretores no planejamento das cidades 
– municípios, Curi contextualiza a importância 
do Plano Diretor, no âmbito do enfrentamento 
às consequências advindas das chuvas para as 
cidades, como medida de controle à expansão ur-
bana, de preservação dos recursos hídricos e de 
planejamento para as atividades de urbanização.

Gabrielle Sperandio Malta, no texto Drena-
gem Urbana: Um caminho escondido para o en-
frentamento das enchentes, expõe experiências 
exitosas no contexto internacional de cidades 
como Tóquio e Singapura, frente à realidade das 
cidades brasileiras, de forma a promover a refle-
xão sobre as técnicas de engenharia e o volume 
de investimentos no gerenciamento do volume 
crescente das águas pluviais.

Elvis Gaia, diretor de Regulação Metropo-
litana da Agência RMBH, enriqueceu o debate a 
partir da abordagem sobre o complexo sistema de 
licenciamento urbanístico para empreendimen-
tos de parcelamento do solo que pode se posicio-
nar como fator contribuinte no fomento à ilegali-
dade e desastres urbanos. Na seção opinião, Elvis 
defende que o problema habitacional brasileiro 
vincula-se, entre outros motivos, no “excesso de 
regulamentação existente e os entraves gerados 
pela legislação para promover à população, em 
especial aquela de baixa renda, o acesso à habi-
tação regular”.

Os ciclos naturais e os desafios para o pla-
nejamento urbano foram temáticas do texto de 
Túlio dos Santos Gama e Adalberto Stanley que, 
a partir de uma analogia figurativa e histórica, 
tratou da ocorrência cíclica de eventos naturais 
como fato a ser considerado em ações contínuas 
para a evolução e adequação das cidades em cará-
ter de planejamento e infraestrutura.

O papel do poder público e o papel do cida-
dão frente aos efeitos das mudanças climáticas 
é exposto por Ananda Camargo e Gabriela Mara, 
na seção opinião, como um compartilhamento 

de responsabilidades por meio de ações coorde-
nadas, seja na execução de grandes obras estru-
turantes, seja em medidas simples do cotidiano, 
como o ato de não jogar lixo nas ruas. O reconhe-
cimento do papel que cada agente desempenha 
no contexto das cidades torna-se ferramenta im-
portante na organização e evolução do ambiente 
urbano.

Seja de forma a expressar uma opinião ou 
sob evidências científicas e acadêmicas, esta pu-
blicação buscou contribuir para o debate de um 
assunto que, por inúmeros verões, se repete em 
transtornos irreparáveis à vida da população das 
cidades brasileiras. As chuvas intensas, advin-
das das mudanças climáticas, exigem adaptação 
e estruturação das nossas áreas urbanas e, por 
meio de vertentes do planejamento urbano, dos 
grandes avanços da engenharia e da tecnologia, 
buscou-se proporcionar ao leitor mais uma con-
tribuição de reflexão metropolitana.
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Diego Pessoa Santos1 

INTRODUÇÃO

O período chuvoso presenciado pela Região Metropo-
litana de Belo Horizonte – RMBH no início de 2020 foi di-
ferente do usual. Embora seja sabido que temos um verão 
chuvoso, os níveis de precipitação durante o mês de janei-
ro bateram recorde2.  As ocorrências resultaram em muitos 
danos à infraestrutura da cidade e mesmo aos habitantes da 
RMBH, abrindo os olhos para a forma com que o planeja-
mento das cidades s aconteceu e para um contexto que ainda 
não foi absorvido na tomada de decisão dos setores público e 
privado: o clima já está mudando, eventos como os registra-
dos serão cada vez mais comuns, e é preciso agir.

Esse breve artigo tem o objetivo de discutir as mudan-
ças climáticas e como o poder público municipal pode avaliar 
a sua situação na tomada de decisão, galgando aspectos mais 
objetivos. Para tanto, apresenta-se alguns conceitos e anali-
sa-se a vulnerabilidade climática da RMBH por meio de fer-
ramenta criada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente 
- FEAM, o Índice Mineiro de Vulnerabilidade Climática. Por 
fim, algumas considerações são traçadas. Abaixo, a figura 1 
retrata a RMBH.

 
Figura 1: Mapa da Região Metropolitana de Belo Horizonte.

1 MSc em Ciência e Política de Sustentabilidade. Especialista em Políticas Públi-
cas e Gestão Governamental.

2 INMET, 2020.
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seção paper

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

A mudança do clima é, talvez, o princi-
pal desafio da humanidade no século XXI. E 
uma vez que a população global tem se tor-
nado cada vez mais urbana3, pode-se dizer 
que também é um enorme desafio para as 
cidades. Primeiro porque as cidades concen-
tram o maior nível de consumo e de emis-
sões de gases efeito estufa4. Segundo, pelo 
fato de que, apesar de as cidades estarem em 
constante mudança, a sua infraestrutura é 
de certa forma “inflexível” (ou “obstinada”5). 
Uma vez construída, sua alteração é custosa, 
de difícil ocorrência.

	 A temperatura da terra é definida 
pelo balanço energético entre a radiação que 
chega do sol e aquela que volta para o espa-
ço. Parte da radiação que chega é refletida 
para o espaço, mas parte dessa radiação é 
absorvida pelos continentes e pelo oceano 
que se aquecem e emitem ondas longas in-
fravermelhas. Graças a gases presentes na 
atmosfera, as ondas longas infravermelhas 
são capturadas, aquecendo assim a atmosfe-
ra, no que se chama efeito estufa (sem o efei-
to estufa natural, não seria possível ter vida 
na Terra).

No entanto, após um longo período 
de estabilização do clima do planeta, o cli-
ma está mudando em função do aumento da 
sua temperatura média, no chamado aque-
cimento global (inclusive, em termos geoló-
gicos, há a discussão se já não deixamos o 
Holoceno para entrar no Antropoceno6). E 
embora ainda existam (poucos) céticos, esse 
aumento da temperatura tem ocorrido em 
função da ação antrópica. Conforme exposto 
no relatório do IPCC (International Panel on 
Climate Change) de 2013, é extremamente 
provável que a influência humana tenha sido 
a causa dominante do aquecimento observa-

3 United Nations, 2019.

4 Van der Heijden, 2014.

5 Van der Heijden, 2014.

6 Steffen et.al., 2015

do desde a metade do século XX7.

A partir da revolução industrial no 
século XVIII, com o advento da máquina 
a vapor, o ser humano passou a interferir 
de maneira determinante em um ciclo bio-
geoquímico fundamental (dentre outros): o 
ciclo do carbono. Passamos a queimar ma-
téria orgânica (carvão, petróleo e gás) para 
produzir energia e, com isso, abastecer a 
vida moderna. Um dos produtos da queima 
de matéria orgânica é o CO2. E assim, pas-
samos a retirar carbono de debaixo do solo 
e a jogar na atmosfera, interferindo em um 
ciclo de milhares de anos. O CO2 tem uma 
grande capacidade de capturar calor, o que 
tem provocado desequilíbrios. Além disso, 
o aumento da população levou a um novo 
padrão de uso e ocupação do solo, aceleran-
do o desmatamento tanto para a construção 
das cidades, como para a criação de gado, 
que contribui tanto com a liberação de CO2 
na atmosfera quanto com a liberação de gás 
metano CH4, outro gás responsável pelo 
aquecimento global.

Como resultado do aquecimento glo-
bal, são esperadas consequências como o 
aumento do nível do mar, acidificação dos 
oceanos, aumentos na quantidade de even-
tos climáticos extremos, aumento nas ocor-
rências de inundações e também de secas, 
proliferação de epidemias, migrações de 
populações (refugiados climáticos), dentre 
outras8. As consequências irão variar entre 
as diferentes regiões do globo, e sua inten-
sidade está diretamente relacionada com a 
variação de temperatura média percebida, 
se tomada como referência a temperatura do 
período pré-industrial9. 

Diante da mudança do clima, gover-
nos e a iniciativa privada são compelidos 
a agir sob duas formas: mitigar e adaptar. 
Na mitigação, esforços são envidados para 

7 IPCC, 2013.

8 IPCC, 2007.

9 IPCC, 2018.
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diminuir a emissão de gases de efeito estu-
fa que potencializam o aquecimento global, 
minimizando assim seus efeitos. Isso impli-
ca em uma transição energética para matri-
zes limpas, transição para uma economia de 
baixo carbono, alteração no padrão de mo-
bilidade urbana e melhor uso e ocupação do 
solo, com preservação ambiental e melho-
rias tecnológicas na produção de alimentos. 
A adaptação, por sua vez, assume a mudança 
do clima como realidade e coloca a necessi-
dade de nos adaptarmos a essa nova reali-
dade. Assim, a nossa infraestrutura e siste-
ma produtivo devem estar preparados para 
evitar e/ou amenizar danos socioambientais 
e econômicos que possam acontecer em de-
corrência dos efeitos causados pela alteração 
do clima.

Limitar o aquecimento do globo em até 
1,5°C evitará danos maiores à saúde, segu-
rança alimentar, abastecimento de água e ao 
crescimento econômico, assim como as ne-
cessidades de adaptações serão menores10. 
Por isso, mais de 190 nações assinaram o 
Acordo de Paris (dos quais 187 ratificaram 
o acordo) em que fazem compromissos para 
manter o aumento da temperatura em no 
máximo 2°C.

VULNERABILIDADE CLIMÁTICA

As fronteiras que delimitam os países, 
estados, regiões e municípios são constru-
ções sociais nem sempre respeitadas pela 
natureza. Assim, o que acontece em um local 
pode ter interferência em outro. A mudança 
do clima é um fenômeno global, com dife-
rentes consequências locais. Cada território, 
ou cada sistema sócioecológico, tem uma de-
terminada vulnerabilidade que indica a sua 
susceptibilidade aos eventos advindos da al-
teração do clima. 

	 A vulnerabilidade aos efeitos da mu-
dança do clima pode ser definida por três 
variáveis: grau de sensibilidade, grau de ex-

10 IPCC, 2018.

posição, e a capacidade de adaptação do ter-
ritório11. Por grau de sensibilidade se entende 
a intensidade com a qual o território é afeta-
do por determinado evento. Para um mesmo 
evento, alguns territórios podem sofrer mais 
ou menos efeitos, em diferentes proporções. 
Por grau de exposição se entende a proba-
bilidade de um determinado território ter 
ocorrências de eventos climáticos. Por fim, 
a capacidade de adaptação é a capacidade 
de um sistema de se adaptar à mudança do 
clima, seja pela moderação de danos poten-
ciais, aproveitamento de oportunidades, ou 
de lidar com as consequências12.

Diante dessa conceituação, esforços em 
diferentes frentes com a criação de diversas 
metodologias foram feitos para quantificar a 
vulnerabilidade, ou, de certa forma, auxiliar 
a tomada de decisão com base em informa-
ções objetivas para determinados contextos. 
O Estado de Minas Gerais por meio da Fun-
dação Estadual de Meio Ambiente – FEAM, 
em parceria com a Agência Francesa de De-
senvolvimento – AFD, desenvolveu o Índi-
ce Mineiro de Vulnerabilidade Climática – 
IMVC13, para avaliar a vulnerabilidade dos 
municípios frente às mudanças climáticas. 

	 Conforme metodologia exposta na 
plataforma Clima Gerais e seguindo as con-
ceituações do IPCC, o IMVC contem três 
dimensões, sendo cada uma composta por 
indicadores obtidos de base dados oficiais 
Estaduais e Federais, nas periodicidades 
disponíveis (ou seja, pode haver cruzamento 
de dados de anos diferentes). A atualização 
dos indicadores tende a ser constante, na 
medida em que novas apurações dos indica-
dores que compõem o índice são lançadas. A 
vulnerabilidade de cada município foi então 
definida pela equação demonstrada na figu-

11 IPCC, 2007.

12 IPCC, 2007.

13 Todas as informações acerca do Índice Mineiro de Vul-
nerabilidade Climática podem ser encontradas em: http://
clima-gerais.meioambiente.mg.gov.br/vulnerabilidade-
territorial
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ra 2:

Figura 2. Equação de cálculo da vulnerabilidade 
climática do IMVC. Fonte: FEAM.

A dimensão Sensibilidade é compos-
ta por seis indicadores. Primeiro, olha-se 
a participação média da agropecuária no 
valor adicionado, uma vez que a agropecu-
ária é dependente das condições hídricas e 
climáticas. Segundo, utiliza-se a razão de 
dependência (seguridade social e saúde), 
que diz respeito à razão da população de-
finida como economicamente dependente 
(14 anos ou menos e 65 anos ou mais) e da 
população economicamente ativa, dado que 
são populações mais sensíveis aos efeitos da 
mudança do clima e susceptíveis a doenças. 
Terceiro, considera-se o indicador sanitário, 
a razão entre as pessoas com acesso à rede 
geral sanitária e a população total. Quar-
to, está incluída a densidade populacional. 
Quinto, considera-se o percentual de cober-
tura vegetal no município. A manutenção de 
ecossistemas nativos traduz em um aumen-
to de resiliência natural. Por fim, utiliza-se o 
balanço hídrico, uma classificação quanto à 
disponibilidade hídrica do município.

	 A dimensão exposição, por sua vez, 
é composta por três índices. O primeiro é 
o Índice de Impactos Socioeconômicos em 
Desastres Naturais. Fazem parte a razão en-
tre a média das perdas econômicas declara-
das pelos municípios com chuvas e secas e 
o PIB municipal; a razão entre a média das 
pessoas afetadas (desalojados, desabrigados 
e mortos) por eventos climáticos extremos 
declarados e a população total, e; as decla-
rações de estado de alerta, de emergência e 
de calamidade pública. O segundo é o Índice 
de Extremo Climático CDD, que representa 
o número de dias consecutivos sem preci-
pitação.  O terceiro e último, Índice de Ex-
tremo Climático RX5DAY, por outro lado, 
representa máxima precipitação acumulada 

média anual em 5 dias consecutivos.

	 Por fim, a capacidade de adaptação 
contém indicadores socioeconômicos e ins-
titucionais, como a renda per capta do mu-
nicípio; o Índice Mineiro de Responsabili-
dade Social – Educação, que é medido pela 
Fundação João Pinheiro e denota a qualida-
de da educação no sentido de possibilidades 
de formação de cidadãos mais conscientes; 
o Índice de Institucionalização de Gestão de 
Desastres, relacionado a institucionalização 
de Defesa Civil com planos de contingência, 
núcleos comunitários e outros; e o gasto per 
capta com meio ambiente e saneamento.

	 Cabe salientar que a construção de ín-
dices depende da disponibilidade de dados e 
informações que variam em função do con-
texto e das localidades. Ainda, a construção 
de índices pode apresentar viés, no sentido 
de que a ponderação reflete a percepção das 
pessoas ou da instituição =. Escolheu-se o 
IMVC para análise da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte por se tratar de metodolo-
gia oficial do Estado de Minas Gerais, o que 
não inviabiliza a análise por outros espectros 
e em diferentes abordagens.

ANÁLISE DA REGIÃO METROPO-
LITANA DE BELO HORIZONTE

	 A situação da RMBH conforme o Ín-
dice Mineiro de Vulnerabilidade Climática é 
a representada pela Figura 3 (o Índice varia 
entre 0 e 1).

Figura 3. Índice Mineiro de Vulnerabilidade Cli-
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mática da RMBH

A análise do índice de maneira geral permite a obtenção de um panorama dos mu-
nicípios analisados, identificando pontos de atenção. A visualização do mapa nos permite 
logo perceber que os municípios do vetor sul possuem uma vulnerabilidade menor do que o 
restante da RMBH. Ainda, percebe-se que Raposos possui uma vulnerabilidade muito alta 
mesmo estando cercada por municípios de vulnerabilidade moderada e relativamente baixa, 
assim como Rio Manso. 

Uma preocupação pode ser apontada no vetor oeste da RMBH, com a presença de um 
“colar” com muitos municípios vizinhos concentrando vulnerabilidades extremas e muito 
alta, notadamente Ibirité, Sarzedo, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Igarapé, Mateus 
Leme, Juatuba, Florestal, Esmeraldas e Capim Branco.

Destrinchando o Índice é possível analisar cada dimensão em particular, na busca pelos 
fatores que resultam em vulnerabilidades altas e baixas. A tabela 1 nos ajuda a entender me-
lhor os resultados.

Tabela 1: Resultados de cada dimensão do IMVC. Fonte: FEAM.

Os municípios com menor vulnerabilidade são, respectivamente, Caeté e Belo Hori-
zonte, sendo considerados com vulnerabilidade relativamente baixa. Como de se esperar, a 
capital mineira tem a maior capacidade de adaptação (capacidade extrema), que atua para 
amenizar a vulnerabilidade. Caeté, por sua vez, tem uma capacidade de adaptação muito 
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alta, mas uma sensibilidade menor que Belo Horizonte. Por outro lado, Florestal, Juatuba, 
São José da Lapa e Capim Branco apresentam as maiores vulnerabilidades (vulnerabilidade 
extrema). Como ponto em comum, todos esses quatro Municípios estão entre as menores ca-
pacidades de adaptação da RMBH e apresentam alta sensibilidade, ou seja, os impactos pela 
alteração do clima são altos. Em outras palavras, as cidades têm muito a perder.

O aprofundamento na dimensão sensibilidade permite ver a questão hídrica como cha-
ve para oito dos 34 municípios da RMBH, incluindo Florestal e Juatuba. A seguridade social, 
por sua vez, é questão chave para Mateus Leme. O indicador sanitário deve ser prioritário 
para o município de Rio Manso. O percentual de cobertura vegetal apresenta números de 
sensibilidade moderada para Betim, Itaguara, Itatiaiuçu, Rio Manso, e Vespasiano. A parti-
cipação da agropecuária não é fator de aumento de sensibilidade, a não ser para Matozinhos, 
embora boa parte dos alimentos consumidos na RMBH seja produzido dentro de sua região. 
E para a grande maioria dos municípios, a densidade populacional é um fator que contribui 
fundamentalmente para uma maior sensibilidade. Ou seja, a veiculação de doenças por meio 
hídrico deve ser uma grande preocupação para a região, uma vez que um dos efeitos previstos 
das mudanças climáticas é o aumento de eventos extremos que provocam inundações. 

A Tabela 2, abaixo, expõe os dados da dimensão sensibilidade:

 
Tabela 2: Dados da dimensão sensibilidade. Fonte: FEAM.

Na dimensão apresentada, há um padrão geral para a RMBH: baixo índice de impactos 
socioeconômicos em desastres naturais, porém altos números nos índices de extremos cli-
máticos, resultando em exposição alta (com exceção de Ribeirão das Neves, que apresenta 
exposição muito alta). Podemos concluir que a RMBH está muito susceptível a vivenciar os 
impactos previstos pela alteração do clima, uma vez que apresenta tanto consecutivos dias de 
chuva como de seca, embora ainda não tenha vivenciado impactos socioeconômicos severos. 
Aqui, há um sinal de alerta, ainda que casos como o desse ano nos mostre que os efeitos das 
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mudanças climáticas estão cada vez mais próximos. Obviamente, o impacto sofrido no ano de 
2020 ainda não está computado no cálculo do Índice Mineiro de Vulnerabilidade Climática14. 
A tabela, 3 expõe os valores da dimensão:

Tabela 3: Dados da dimensão exposição. Fonte: FEAM.

Analisando a última dimensão quanto a capacidade de adaptação, percebe-se uma boa 
avaliação da renda per capta em grande parte dos municípios da RMBH, mas ainda assim 
com grande desigualdade intra região metropolitana, sendo esse item preponderante para o 
cálculo final. O gasto per capta em meio ambiente e saneamento no geral é muito baixo, com 
exceções de Belo Horizonte, Caeté, Itaguara e Mário Campos. O Índice de Institucionaliza-
ção da Gestão de Desastres está relativamente maduro na região metropolitana, enquanto o 
IMRS-Educação apresenta valores moderados a baixos. A capacidade de adaptação da região 
é, de maneira geral, de moderada a alta, conforme pode-se ver na tabela 4, com exceção de 

14 Acesse http://clima-gerais.meioambiente.mg.gov.br/vulnerabilidade-territorial para acesso à toda metodologia e os 
dados utilizados.
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Florestal, o que explica seu altíssimo grau de vulnerabilidade.

 
Tabela 4: Dados da dimensão capacidade de adaptação. Fonte: FEAM.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mudanças climáticas são reais, e pouco a pouco presenciaremos episódios cada vez 
mais parecidos como as chuvas históricas presenciadas em janeiro do presente ano. Provoca-
do por esse fato, o objetivo desse breve artigo foi discutir as mudanças climáticas sob a pers-
pectiva da vulnerabilidade climática da Região Metropolitana de Belo Horizonte, utilizando 
para tanto o Índice Mineiro de Vulnerabilidade Climática idealizado pela Fundação Estadual 
de Meio Ambiente. Assim, tentou-se mostrar as vertentes possíveis de atuação do poder pú-
blico no âmbito institucional.

Conforme exposto, a sensibilidade dos municípios é uma preocupação dispersa na 
RMBH. Cada município tem um foco de preocupação. Enquanto Mateus Leme, por exemplo, 
tem sua maior preocupação na razão de dependência da população jovem e idosa, Matozi-
nhos se preocupa mais com a participação da agropecuária no valor adicionado. Rio Manso 
se atenta mais com a questão sanitária e alguns outros possuem foco na questão hídrica. 
Obviamente, trata-se de critérios adotados para esse índice, mas diversas outras áreas serão 
afetadas pela alteração do clima, cabendo a cada município desenvolver estudos aprofunda-
dos sobre os pontos nos quais deve-se se posicionar com mais atenção. 

No tocante à exposição, existe um fato ambiental geográfico que afeta toda a região. 
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Estamos susceptíveis a vivenciar efeitos se-
veros, embora ainda não tenhamos registra-
do com intensidade perdas socioeconômicas 
em função de eventos climáticos extremos. 
O que parece aliviar a situação, deve ser en-
carado como um sinal de alerta.

A capacidade de adaptação demons-
trada impõe uma triste realidade sobre as 
mudanças climáticas: os mais pobres serão 
mais afetados, justamente por ter menos 
capacidade de se adaptar. A questão da ren-
da ainda é muito relevante, e os municípios 
mais ricos tem maior capacidade de investi-
mentos, mesmo que a situação fiscal de to-
dos os entes federativos esteja preocupante. 
No entanto, e até mesmo em função disso, é 
necessário que investimentos sejam direcio-
nados para a referida adaptação e minimiza-
ção de perdas futuras.

	 Os municípios devem considerar uma 
nova realidade em todas as intervenções que 
planejarem, promovendo assim sua resiliên-
cia. O emprego de tecnologias capazes de li-
dar com os eventos climáticos extremos deve 
ser fomentado, assim como a valorização do 
seu patrimônio natural. Alternativas para 
geração de energia limpa e padrões de mobi-
lidade que privilegiem o transporte coletivo 
e a mobilidade ativa são imperativos.

Do ponto de vista metropolitano, estu-
dos específicos devem ser realizados sobre 
como as questões levantadas impactam a 
dinâmica metropolitana, e, a Agência de De-
senvolvimento da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte tem importante papel no au-
xílio aos municípios no desenvolvimento da 
capacidade de adaptação. Mas não apenas 
isso, a mitigação também deve ser endere-
çada nos projetos de desenvolvimento, con-
siderando uma economia de baixo carbono, 
uma mobilidade de baixas emissões, e uma 
regulação do solo que promova a sustentabi-
lidade territorial.

Por fim, cabe ressaltar que não se deve 
tomar decisão baseada exclusivamente no 

índice apresentado. Análises aprofundadas 
do território são necessárias, bem como aná-
lises institucionais e de contexto.
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o O PAPEL DO PLANEJADOR 
E OS PLANOS DIRETORES 
NO PLANEJAMENTO DAS 
CIDADES – MUNICÍPIOS1 

Leopoldo Ferreira Curi2 

De acordo com os apontamentos de Ferrari (2004), de 
forma ampla, o planejamento pode ser entendido como o 
processo de trabalho contínuo e cujo objetivo central é pro-
mover a organização sistemática de meios para atingir uma 
meta, contribuindo para a melhora de determinada situação, 
em nosso caso, a melhoria de vida nas cidades, municípios e 
regiões. 

Para Souza (2010, p.34), são quatro os elementos fun-
damentais de qualquer atividade de planejamento, inclusive 
o urbano: “Pensamento orientado para o futuro; Escolha de 
alternativas; Consideração de limites, restrições e potenciali-
dades, consideração de prejuízos e benefícios; Possibilidade 
de diferentes cursos de ação, os quais dependem de condi-
ções e circunstâncias variáveis”. Para este autor, essas regras 
(em adaptação à CULLINGWORTH, 1997) são úteis, inclu-
sive, para simples tarefas da rotina diária de uma pessoa. 
Entretanto, Souza (2010, p.34) aponta ainda, a necessidade 
da incorporação de um quinto e fundamental elemento nesta 
relação: “[...] a preocupação com a resolução de conflitos de 
interesse”. 

Autores como Villaça (1999), Cardoso (1997), e Mari-
cato (2000), apontaram limitações do planejamento urbano, 
do plano diretor e demais instrumentos da política urbana 
nacional, na busca por uma aplicação mais concreta da jus-
tiça sócio-espacial, bem como atribuíram aos agentes pla-
nejadores certa conivência com o “status quo” dos meios de 

1 Adaptado de: CURI, Leopoldo Ferreira. Plano Diretor de Nova Lima: uma 
abordagem frente aos principais processos de uso e ocupação do solo no contexto 
do planejamento urbano brasileiro. 2019. Ver referências.

2 Leopoldo Ferreira Curi é Arquiteto e Urbanista formado pela PUC-MG em 
2002. É Mestre estre em Arquitetura e Urbanismo pelo Núcleo de Pós-Graduação 
em Arquitetura e Urbanismo (NPGAU) da Escola de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal de Minas Gerais (EA-UFMG).
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produção. 

Contudo, parte-se do pressuposto de 
que o planejamento urbano deva ser utiliza-
do como o meio de mediação que irá colabo-
rar na busca pela redução das desigualdades 
sócio-espaciais. Mesmo porque, reduzir as 
desigualdades sócio-espaciais é ao menos 
viável, mas eliminá-las por completo e atra-
vés do planejamento urbano é tarefa árdua e 
talvez pretensiosa, qualquer que seja o mo-
delo econômico em vigência ou a estratégia 
utilizada para seu enfrentamento.

Não há como dizer que há alguma ex-
periência de planejamento que seja neces-
sariamente neutra de juízo. O planejamento 
também reflete aquilo que a própria socieda-
de, em suas diversas categorias ou mesmo as 
classes sociais, de forma heterogênea e dife-
renciada expressam: relações contraditórias, 
opiniões divergentes, pontos de vistas dife-
rentes. Os grupos sociais diversos coexistem 
entre si com discrepâncias e por motivações 
distintas, como, por exemplo, as relações 
socioculturais, formas de viver, habitar e de 
se comunicar, dentre outros aspectos, todos 
inerentes às complexas interações das socie-
dades contemporâneas (SOUZA, 2010). So-
bre estes aspectos, Souza acrescenta: 

[...] para a sociedade, a realidade, inclusive 
a natureza é constantemente “(re) constru-
ída” intersubjetivamente, ao ser apropria-
da simbolicamente, dotada de significados 
e constituir parte integrante dos projetos 
humanos. E ainda mais: os indivíduos, aos 
pesquisarem, refletirem, teorizarem e ela-
borarem propostas de intervenção sobre a 
realidade social, não o fazem simplesmente 
imersos em um magma de significações ima-
ginárias sociais, mas também inseridos em 
instituições e tendo as suas práticas referi-
das dependentes de e mediadas por institui-
ções, instituições essas forjadas e animadas 
por interesses e sobre a base de valores espe-
cíficos. Se o próprio conhecimento teórico, 
se as próprias análises e interpretação não 
podem se colocar “a salvo’’ de valores e va-
lorações, como esperar isso de saberes dire-
tamente comprometidos com a ação, como 
os princípios e técnicas de planejamento e 

gestão? (SOUZA, 2010, p. 84).

A interferência do planejamento sobre 
a realidade pode, sobretudo, enriquecer as 
ações e práticas sociais que o retroalimen-
tam. O seu alinhamento com valores não é 
determinante para seu desprestígio. A téc-
nica ou o saber técnico não deveria ser ne-
gligenciado em função de um discurso ide-
ológico. O planejamento enquanto saber 
técnico-científico pode e deve se abrir para 
uma discussão frequente de reformulação de 
valores sociais, no questionamento intelec-
tual, na relativização dos conteúdos, na dis-
cussão embasada no conhecimento gerado 
e que lhe é conferido (SOUZA, 2010). Este 
autor também coloca que se há essa busca 
equalizada, ela deve ser orientada por um 
planejamento crítico e não limitada à crítica 
ao planejamento, em cujo:

[...] papel do intelectual e do cientista social 
é o de esclarecer quanto a determinados as-
suntos referentes à escolha e ao uso otimi-
zado dos meios da mudança social; quanto 
aos fins, estes dizem respeito a valores e ex-
pectativas que, sob um ângulo radicalmente 
democrático, não podem ser definidos por 
uma instância técnica ou política separada 
do restante da sociedade [...]. Um plane-
jamento crítico, portanto, como pesquisa 
científica aplicada que é, deve, por um lado, 
manter-se vigilante diante do senso comum, 
desafiando-o e buscando “ultrapassá-lo” ao 
interrogar o não-interrogado e duvidar de 
certezas não-questionadas; ao mesmo tem-
po, um planejamento crítico não-arrogante 
não pode simplesmente ignorar os “saberes 
locais” e os “mundos da vida” (Lebenswel-
ten) dos homens e mulheres concretos, 
como se as aspirações e necessidades destes 
devessem ser definidas por outros que não 
eles mesmos (SOUZA, 2010, p. 37).

De acordo com Bassul (2004), com o 
processo de periferização nas áreas metro-
politanas ocorrido no Brasil a partir da dé-
cada de 1970, os municípios, despreparados 
jurídica e administrativamente, passaram a 
lidar com os efeitos da urbanização, incluin-
do os referentes à drenagem das águas plu-
viais, tema central desta edição. Além dos 
problemas de infraestrutura urbana, uma 
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série de demandas sociais foram geradas:

Crescentes, essas demandas sociais resul-
taram na organização popular de grupos de 
pressão, que passaram a exigir iniciativas do 
poder público. No final dos anos 1970, essas 
organizações, então conhecidas como movi-
mentos sociais urbanos, aliadas a entidades 
representativas de certas categorias profis-
sionais, como arquitetos, engenheiros, geó-
grafos e assistentes sociais, constituíram o 
Movimento Nacional pela Reforma Urbana 
(MNRU) com o objetivo de lutar pela demo-
cratização do acesso a condições condignas 
de vida nas cidades brasileiras (BASSUL, 
2004, p.8).

Cardoso (1997) observa que o texto 
constitucional de 19883 estabeleceu diretri-
zes associadas aos direitos básicos dos cida-
dãos, com avanços em relação às políticas 
sociais e na área da saúde, pela proposta da 
reforma sanitária e do meio ambiente, com 
os princípios relativos à conservação am-
biental. Em relação à autonomia dos pode-
res, Legislativo, Jurídico e Executivo, saíram 
fortalecidos, com uma distribuição mais 
equilibrada de recursos e competências. 

Dessa forma, no que diz respeito às ci-
dades - municípios4, as alterações no texto 
da Carta Constitucional são significativas. 
Tratados como unidades políticas, os mu-
nicípios adquiriram o direito de elaborar a 
sua própria Lei Orgânica, antes a cargo do 
Poder Legislativo Estadual. Passaram a es-
tar os municípios aptos a elaborarem a sua 
própria legislação ordinária e com maiores 
poderes para suplementar a legislação fede-
ral e estadual, na formulação de seus princí-
pios básicos. 

As competências municipais assumem 

3 A carta constitucional foi promulgada em 05/10/88. 
Direitos fundamentais foram garantidos em várias áreas. 
Na Saúde, por exemplo, a grande revolução foi a criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2018).

4 Termo utilizado para lembrar que as cidades no Brasil 
estão inseridas nos municípios, cuja extensão territorial é 
relativamente maior em muitos casos, principalmente nos 
municípios pertencentes à Região Metropolitana de Belo 
Horizonte - RMBH. O Distrito Sede de um Município é 
popularmente chamado de cidade.

maior clareza, as interfaces entre as esfe-
ras Estadual e Federal e o município ficam 
melhor definidas, bem como as atribuições 
comuns aos entes federados (CARDOSO, 
1997). 

Por meio do artigo 182 do texto consti-
tucional de 1988, os municípios com mais de 
20.000 habitantes ficaram obrigados a ela-
borar seus planos diretores e à propriedade 
urbana foi determinado o cumprimento de 
função social, quando atendesse às exigên-
cias fundamentais de ordenação da cidade, 
presentes no plano diretor (BRASIL. Cons-
tituição Federal.1988). A vinculação de sua 
elaboração à função social da cidade e pro-
priedade são parte de uma concepção de 
planejamento voltada para a promoção do 
direito à cidade e para a gestão democrática, 
que surge com o artigo 182 da Constituição 
de 1988 (SANTOS JÚNIOR, 2008).

Referente aos aspectos institucionais, 
os princípios e instrumentos da reforma ur-
bana, mesmo com a centralidade dada ao 
plano diretor, se materializaram nos artigos 
182 e 183 (que trata do instrumento da usu-
capião) da Constituição Federal e posterior-
mente no Estatuto da Cidade, mas ainda re-
verberaram nas constituições estaduais, leis 
orgânicas, planos diretores e projetos urba-
nos, constituindo avanços pontuais em rela-
ção ao direito à cidade5 (SANTOS JÚNIOR, 
2008). Sob este aspecto, Cardoso observa 

5 A ideia de direito a cidade apareceu pela primeira vez na 
obra de 1968, Le Droit à la Ville, de Henri Lefebvre. Para 
Lima (2018) na visão de Lefebvre: “O direito à cidade seria 
o direito a transformar e projetar uma nova cidade, na qual 
predominassem o valor de uso, focada nas necessidades 
das pessoas e na autogestão em todos os âmbitos da vida. 
” Segundo Ferrara (2018) “podemos dizer, simplificando 
muito, que o direito a cidade é a construção dessa nova 
sociedade”. (Disponível em: https://www.nexojornal.com.
br/expresso/2018/05/20/50-anos-de-%E2%80%98O-
Direito-%C3%A0-Cidade%E2%80%99.-E-como-o-
conceito-ganha-novos-contornos. Acesso em: mai.2018). 
No Estatuto da Cidade, o direito à cidade aparece como: 
“garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes 
e futuras gerações” (Estatuto da Cidade, 2001).
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que:

[...] a utilização desses instrumentos fica 
ainda submetida a regras a serem defini-
das em legislação complementar, na órbita 
federal. Por outro lado, ao atrelar a função 
social da cidade e da propriedade ao plano 
diretor, o texto sugere uma certa autonomia 
municipal na sua definição. Essa ambiguida-
de levará os setores ligados à Reforma Ur-
bana a lutarem pela regulamentação desses 
instrumentos no âmbito das Constituições 
Estaduais e das Leis Orgânicas Municipais 
(CARDOSO, 1997, p.93).

Em relação aos instrumentos da po-
lítica urbana, com o intuito de enfrentar a 
especulação imobiliária, são instituídos o 
parcelamento e edificação compulsórios, o 
imposto progressivo no tempo e a desapro-
priação com pagamento em títulos da dívida 
pública sobre terrenos não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados (BRASIL. Consti-
tuição Federal.1988). 

Em análise de cinquenta municípios 
brasileiros mais urbanizados, neste período 
pós-constitucional, Cardoso (1997) atribuiu 
as dificuldades na elaboração das Leis Orgâ-
nicas à falta de experiência e capacidade téc-
nico-jurídica, principalmente nas Câmaras 
dos Vereadores. Essa incapacidade técnica-
jurídica, teria gerado uma lacuna, que pos-
sivelmente, permitiu uma maior influência 
da sociedade civil sobre estas legislações, na 
forma de propostas. 

Isso ocorre, sobretudo, pela constitui-
ção de fóruns locais e organizações não go-
vernamentais que passaram a acompanhar 
os trâmites legislativos com maior proximi-
dade, com maior intensidade, principalmen-
te em municípios maiores, com característi-
cas de metrópole. Em contrapartida, nestes 
municípios, a capacidade institucional e de 
articulação política do Poder Executivo, dos 
Vereadores e Assessores legislativos era pro-
porcionalmente maior.  

A partir de 1988, os planos diretores 
são instituídos pela Constituição Federal. 

Porém, foi com a instituição do Estatuto da 
Cidade – Lei Federal n.º 10.257/20016 em 
2001 que os artigos 182 e 183 do texto cons-
titucional, relativos à política urbana nacio-
nal, são regulamentados. Dessa forma, ficou 
instituída, em seu artigo 41, a obrigatorieda-
de de elaboração dos planos diretores, aos 
municípios com mais de vinte mil habitan-
tes, integrantes de regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas, integrantes de áreas 
de especial interesse turístico, inseridos em 
área de influência de empreendimentos ou 
atividades com significativo impacto am-
biental de âmbito regional ou nacional e na-
queles que o Poder Público municipal pre-
tender utilizar os instrumentos previstos no 
parágrafo quarto do art. 182 da Constituição 
Federal. 

Com o Estatuto da Cidade, há uma in-
tensificação da elaboração e revisão de pla-
nos diretores no país, vinculada à sua obriga-
toriedade, com o prazo fixado para outubro 
de 2006. Cerca de 1.700 municípios brasilei-
ros que se enquadravam neste vínculo legal, 
executaram seus planos diretores. Sob este 
aspecto Santos Júnior comenta: 

Conforme balanço realizado pelo próprio 
Ministério das Cidades, em maio de 2006, o 
saldo da campanha era surpreendente: com 
26 núcleos estaduais constituídos, 88% dos 
1.684 municípios com obrigatoriedade es-
tavam elaborando ou já tinham concluído 
a elaboração e/ou revisão dos seus planos 
diretores. Precisamente, 242 municípios 
(14%) já haviam concluído seus planos, 
1.245 (74%) estavam em processo de elabo-
ração e apenas 198 municípios (12%) ainda 
não tinham iniciado a elaboração ou revisão 
dos seus planos. Considerando a data do ba-
lanço, a campanha tinha conseguido reali-
zar, até maio de 2006, cerca de 250 oficinas 
em quase 1.600 municípios, reunindo cerca 
de 10 mil pessoas, em um processo de mobi-
lização em torno da elaboração dos planos 
diretores sem precedentes na história do 

6 Alguns autores têm se debruçado no estudo crítico e 
específico desta legislação. Para um olhar mais apurado 
sobre o Estatuto da Cidade ver, dentre outros: Bassul 
(2004), Moreira (2008), Rolnik (2012) e Fernandes (2013).
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país (SANTOS JÚNIOR, 2008, p.139).

A pesquisa realizada pelo Ministério 
das Cidades e coordenada por Santos Jú-
nior e Montandon (2011), a partir de 2005, 
revelou que a elaboração dos planos direto-
res obteve um aumento expressivo saindo 
de 805 para 2.318 em 2009. Também em 
2009, entre os 1.644 municípios com mais 
de 20.000 habitantes, 1.433 confirmaram a 
elaboração de seus planos diretores.

A análise realizada concluiu que o pla-
no diretor foi amplamente elaborado pelos 
municípios. Esse fato por si só, não deter-
mina, contudo, que a elaboração dos planos 
seja resultado de uma pactuação democrá-
tica7 na gestão do território municipal e que 
foram implementadas ações orientadas para 
redução das desigualdades sócio-espaciais.

Contudo, foram verificados avanços na 
instituição dos zoneamentos e macrozone-
amentos (91%), na instituição das zonas de 
especial interesse social (81%), do conjunto 
de instrumentos parcelamento, edificação 
ou utilização compulsória tais como o IPTU 
progressivo no tempo e desapropriação 
(87%) e com maior expressão a instituição 
da outorga onerosa do direito de construir 
(71%) (SANTOS JUNIOR; MONTANDON, 
2011). 

Como exemplo desses avanços, tem-se 
o aumento da evolução da adoção nos planos 
diretores das Zonas de Especial Interesse 
Social (ZEIS), que de 2001 a 2009 passaram 
de 672 a 1.799 zonas delimitadas (SANTOS 
JUNIOR; MONTANDON, 2011).

Em relação a estes dados, considera-se 
que, em parte, seja correto afirmar que exis-
tiu diferenciação no conteúdo dos planos na 
tentativa de seguir o caminho da busca dos 

7 O termo pactuação democrática é utilizado para 
caracterizar os processos e embates políticos que são 
inerentes à elaboração, aprovação e implementação dos 
planos diretores e que deve considerar os interesses dos 
diversos setores da população dos municípios.

preceitos preconizados pelo Estatuto da Ci-
dade. Alguns planos apresentaram avanços 
no que diz respeito à adoção de estratégias 
de desenvolvimento urbano que incluíam o 
diálogo com a realidade local e com a meta 
estabelecida para o cumprimento da função 
social da propriedade. Entretanto, a pesqui-
sa também revelou uma alta inaplicabilida-
de dos instrumentos da política urbana do 
Estatuto da Cidade nos planos diretores.

Em sentido geral, a pesquisa realizada 
nacionalmente, pôde evidenciar nos relató-
rios estaduais realizados, que os planos dire-
tores elaborados após aprovação do Estatuto 
da Cidade não obtiveram o alcance efetivo 
pretendido, principalmente em relação aos 
seus princípios e diretrizes, embora tenham 
sido em grande parte dos municípios ado-
tados, fato que não pode ser de nenhuma 
forma desvalorizado. Alguns instrumentos 
de política urbana, segundo os planos anali-
sados, foram amplamente regulamentados. 
Entretanto, o uso social da captura da valo-
rização fundiária foi em grande parte poster-
gado para ser regulamentado por meio de le-
gislações específicas tornando sua aplicação 
mais complexa.

Por fim, a pesquisa do Ministério da 
Cidade apontou que o caráter participativo 
nos planos diretores foi outro ganho ine-
gável, ainda que a qualidade dos processos 
participativos deva ser aperfeiçoada, reve-
lando assim as especificidades existentes 
nos diferentes municípios brasileiros. Outro 
avanço importante, foi a grande produção de 
informações sobre os municípios brasileiros 
nos diagnósticos elaborados. 

De acordo com Fernandes (2013) os 
estudos e análises realizados sobre os planos 
diretores demonstram avanços importantes, 
especificamente nas políticas de meio am-
biente e patrimônio cultural. Destaca-se a 
territorialização em grande número de pla-
nos de Zonas Especiais de Interesse Social – 
ZEIS, que correspondem aos assentamentos 
informais existentes ou a designação de áre-
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as para construção de habitação de interesse 
social8, as chamadas ZEIS vazias.

Os artigos 39, 40, 41, 42, 42-A e 42-B 
do Estatuto da Cidade9 fazem referência ao 
conteúdo mínimo necessário aos planos10. O 
artigo 39, diz respeito ao cumprimento da 
função social da propriedade pela proprie-
dade urbana, às exigências de ordenação da 
cidade em relação à qualidade de vida, à jus-
tiça social e ao desenvolvimento econômico. 

O artigo 40 do Estatuto da Cidade colo-
ca o plano diretor como instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão 
urbana, integrante do processo de planeja-
mento municipal e vincula a incorporação 
das diretrizes e as prioridades ao plano plu-
rianual, as diretrizes orçamentárias e o orça-
mento anual dos municípios. 

O plano diretor deve abranger todo o 
território municipal e segundo o Estatuto 

8 Ressalta-se que, de acordo com Artigo 2 da Lei n.º 
4.132/62 o conceito de interesse social,  para fins de 
expropriação, compreende também, dentre outras 
finalidades: o aproveitamento de todo bem improdutivo 
ou explorado sem correspondência com as necessidades de 
habitação, trabalho e consumo dos centros de população 
a que deve ou possa suprir por seu destino econômico; a 
construção de casa populares; as terras e águas suscetíveis 
de valorização extraordinária, pela conclusão de obras e 
serviços públicos, notadamente de saneamento, portos, 
transporte, eletrificação armazenamento de água e 
irrigação, no caso em que não sejam ditas áreas socialmente 
aproveitadas; a proteção do solo e a preservação de cursos 
e mananciais de água e de reservas florestais; a utilização 
de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam 
apropriados ao desenvolvimento de atividades turísticas.

9 O artigo 42 do Estatuto da Cidade, estabelece o conteúdo 
mínimo do plano, contendo a delimitação das áreas urbanas 
onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou 
utilização compulsória, considerando a existência de 
infraestrutura e de demanda para utilização.  O artigo 
42-A do Estatuto da Cidade acrescenta ainda conteúdo 
obrigatório aos planos dos municípios pertencentes ao 
cadastro nacional de áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 
ou processos geológicos ou hidrológicos.  O artigo 42-B 
do Estatuto da Cidade traz considerações importantes à 
necessidade de elaboração de projeto específico para os 
municípios que forem alterar os seus perímetros urbanos.

10 A Resolução nº 34 do Conselho Nacional das Cidades, 
instituída em julho de 2005, definiu maiores orientações 
sobre o conteúdo mínimo do Plano Diretor.

da Cidade deve ser revisto, pelo menos, a 
cada 10 anos. A elaboração do plano diretor 
e a fiscalização de sua implementação, deve 
ocorrer com a promoção de audiências pú-
blicas e debates com a participação da po-
pulação e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade, contando 
com realização de publicidade quanto aos 
documentos e informações produzidos e ga-
rantindo o acesso de qualquer interessado 
aos documentos e informações produzidos. 

Para além da necessidade de definir um 
planejamento para o futuro de seu desenvol-
vimento urbano, rural, econômico e socio-
ambiental, os municípios possuem quatro 
motivos principais, a partir das exigências 
legais preconizadas pelo Estatuto da Cidade, 
para elaborar o seu plano diretor:  a) fazer 
parte da RMBH; b) ter mais de 20.000 habi-
tantes; c) estar em área ou zona de influên-
cia de grandes projetos de investimento com 
impacto ambiental significativo, regional ou 
nacional; e d) o prazo legal estipulado para 
sua elaboração pelo Ministério das Cidades 
(outubro de 2006). 

Acrescenta-se que os planos diretores 
devem considerar, em sua elaboração, a de-
limitação das áreas suscetíveis à ocorrência 
de deslizamentos de grande impacto, inun-
dações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos. Vale lembrar, que seu conte-
údo, deve apresentar sintonia com os pla-
nos diretores de drenagem pluvial, planos 
de saneamento básico e de resíduos sólidos, 
plano municipal de cultura, plano local de 
habitação de interesse social, dentre outros 
necessários à gestão municipal e que contri-
buem para garantia de recursos e repasses 
financeiros, estaduais e principalmente fe-
derais.

O processo evolutivo do planejamento 
urbano brasileiro com o desenvolvimento de 
diversos instrumentos legais, reguladores e 
instrumentais como os planos diretores lo-
cais, municipais, regionais e federais e suas 
ramificações podem ser considerados um 
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avanço significativo para o país, estados e 
municípios, nos diferentes âmbitos de go-
verno, mesmo que ainda existam lacunas a 
serem preenchidas. 

O plano diretor, nos termos dados pela 
Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto 
da Cidade, como legislação central da polí-
tica urbana nacional na atualidade, possui 
viabilidade legal e instrumentos suficientes 
para ser utilizado na investida às desigual-
dades sócio-espaciais. Contudo, a sua elabo-
ração e implementação deve ser orientada 
a produzir os efeitos e objetivos esperados 
para o cumprimento, dentre os objetivos 
traçados pelo Estatuto da Cidade, da função 
social da propriedade e do meio ambiente e 
da cidade, portanto, da cidade – município.

Sendo assim, entende-se que o conte-
údo dos planos diretores deva apreender, 
de forma simplificada e com maior grau de 
autoaplicabilidade possível, como orienta o 
Estatuto da Cidade, a promoção do uso so-
cial do espaço urbano, buscando a diversi-
dade de formas de uso e ocupação, o forta-
lecimento do comércio, dos serviços e das 
áreas de lazer e cultura, garantindo o acesso 
ampliado da população aos espaços e equi-
pamentos públicos. Compreende-se que este 
instrumento de planejamento deva primar 
pela proteção de áreas de relevância ambien-
tal e evitar a expansão urbana em áreas de 
riscos ambientais à população, consolidando 
um perímetro urbano compacto, coibindo os 
prejuízos públicos ao meio ambiente cau-
sados pela sua expansão descontínua e sem 
planejamento. O plano diretor pode ainda 
estimular a conexão entre as áreas urbanas 
consolidadas e o induzir o incremento dos 
serviços urbanos em distritos, vilas e povo-
ados, buscando estratégias para regularizar 
os passivos fundiários em ocupações realiza-
das de forma irregular e que possam ter suas 
infraestruturas implementadas. Por fim, que 
o instrumento plano diretor se ocupe de tra-
çar o desenvolvimento econômico de forma 
a manter equilibrada as relações com o meio 
ambiente, procurando estimular bases sus-

tentáveis de transição da agricultura con-
vencional para a agroecológica. (PDRMBH, 
2019)

No entanto, entende-se ser prioritário 
que ele delimite no território municipal as 
áreas para aplicação das políticas e instru-
mentos que possibilitem a execução de ações 
concretas e específicas para o equaciona-
mento dos apontamentos acima destacados 
e regulamente a sua aplicação de forma que 
administração pública local seja capaz de 
efetiva-las.

Os processos de uso e ocupação do solo 
se desdobram com o desenvolvimento da 
atividade industrial e agrícola e sua logística 
de atuação, com as novas urbanizações regu-
lares ou informais, e possuem, interferência 
direta sobre as áreas de relevância ambien-
tal, que, no que lhes concerne, garantem os 
recursos naturais necessários à vida huma-
na. 

A necessidade de se criar estratégias de 
proteção e uso adequado das reservas natu-
rais, de se implementar a infraestrutura ur-
bana com qualidade e sustentabilidade, de 
provisão de habitação para enfrentar o dé-
ficit de moradia, de integração dos sistemas 
de mobilidade que promovam a acessibilida-
de aos serviços públicos e viabilizem o abas-
tecimento alimentar com seguridade, são 
questões que limitam e, ao mesmo tempo, 
orientam o desenvolvimento urbano e rural, 
ambiental e social dos municípios e que sus-
citam conflitos de interesses e impactos so-
cioambientais em escalas e pesos distintos. 

Acrescenta-se a essas premissas, a ne-
cessidade da desconstrução da concentração 
espacial e de fluxos, de atividades econô-
micas concentradas na metrópole, do cen-
tro para as regiões periféricas, no caso da 
RMBH, visando ao fortalecimento de cen-
tralidades em rede e prestação de serviços 
e desenvolvimento econômico, articuladas 
por tramas intermodais de mobilidade que 
estimulem outros modos de circulação, al-
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ternativos ao sistema de transporte rodoviá-
rio e de automóveis (COSTA, 2012).

No entanto, a garantia da qualidade e 
da quantidade dos recursos hídricos, depen-
de também de uma política de uso e ocupa-
ção do solo que viabilize a manutenção da 
recarga hídrica, fundamentalmente ligada à 
proteção das áreas de relevância ambiental 
e à necessidade de adoção de práticas sus-
tentáveis voltadas para o desenvolvimento 
urbano e rural.

Esta busca pela sustentabilidade é um 
desafio geral para as cidades no mundo todo. 
Segundo Leite (2012), dois terços do consu-
mo mundial de energia advêm das cidades, 
75% dos resíduos são gerados nas cidades 
e vive-se uma marcha de esgotamento dos 
recursos hídricos e de consumo elevado de 
água potável. Segundo este autor:

A agenda Cidades Sustentáveis é, assim, 
desafio e oportunidade única no desenvol-
vimento das nações. A ecologia da cidade e 
não a ecologia na cidade, ou a natureza como 
um sistema separado na cidade. Um eco-ur-
banismo ou ecologia urbana. Tratam-se de 
questões sérias e prementes, independen-
temente de rótulos. Devemos ficar atentos 
às imensas perspectivas e novas que tecno-
logias verdes, aliadas a gestão inteligente 
do território, estão abrindo do desenvolvi-
mento de novos territórios, sejam bairros 
sustentáveis, sejam cidades inteiras verdes 
[...] Como qualquer outra inovação gran-
diosa, complexa e custosa, pode-se extrair 
inovações menores e mais acessíveis, práti-
cas replicáveis em lugares mais populosos. 
A democratização das informações territo-
riais com os novos sistemas de tecnologia da 
informação e comunicação deve favorecer 
a formação de comunidades participativas, 
além de e-governance: serviços de governo 
inteligente, mais transparentes e eficien-
tes, pelo compartilhamento de informações 
(LEITE, 2012, p. 8).

Os conflitos de interesses e os impac-
tos socioambientais decorrentes dos proces-
sos de uso e ocupação do solo, fazem parte 
da realidade das populações dos municípios, 
de seus territórios, do universo do planeja-
mento urbano e sobretudo são pertinentes à 

elaboração e aplicação dos planos diretores 
municipais.  

A partir da nova perspectiva participa-
tiva criada após o Estatuto da Cidade e que 
os municípios vêm experimentando na ela-
boração dos planos diretores, há uma evi-
dente transformação de um formato mais 
burocrático e técnico em uma prática que 
pretende ser mais integradora no que diz 
respeito aos aspectos da gestão democrática.

Contudo, há um número significati-
vo de municípios do interior ou mesmo das 
regiões metropolitanas, que possuem capa-
cidade de gestão técnico-institucional e ad-
ministrativa limitada, seja de forma qualita-
tiva, dos profissionais e técnicos ou mesmo 
quantitativa, com quadro administrativo 
insuficiente para poder executar todas as 
atribuições municipais. Ou ainda na dificul-
dade de contratação de pessoal qualificado 
ou na ausência de intersetorialidade entre 
as secretarias, departamentos e gerências 
técnicas municipais, no processo de gestão 
administrativa municipal.  

A realidade institucional dos municí-
pios brasileiros, muitas vezes não é condi-
zente com os requisitos necessários à elabo-
ração e sobretudo para a implementação do 
conteúdo do plano diretor. Por experiência 
no trabalho de revisão e elaboração de pla-
nos diretores, percebeu-se, dentre outros 
aspectos de relevância, que os instrumentos 
previstos para a garantia da função social da 
propriedade se tornaram complexos diante 
da capacidade institucional de aplicação e 
fiscalização, na estrutura organizacional e 
territorial dos municípios.

A implementação de um planejamento 
a médio e longo prazo fica relegada a segun-
do plano, sendo que os órgãos municipais, 
secretarias ou autarquias, muitas vezes es-
tão ocupados com as obrigações do dia-a-
dia, como a prestação de serviços de primei-
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ra necessidade e atendimento público.    

Dado este cenário institucional, a in-
terferência política e dos interesses priva-
dos, aliada a uma população despolitizada 
ou desmobilizada, acaba por influenciar as 
administrações municipais e os conteúdos 
dos planos diretores, tornando-os mais sus-
ceptíveis a modificações nos ritos de aprova-
ção nas Câmaras Municipais ou mesmo em 
seus desdobramentos em leis específicas que 
o regulamentam. 

Porém, pressupõe-se que a medida em 
que são expostos à discussão coletiva as de-
mandas principais a serem enfrentadas nos 
municípios, são explicitadas nas audiências 
públicas, oficinas temáticas e demais etapas, 
as intenções e o posicionamento dos diver-
sos atores sociais e agentes produtores do 
espaço urbano e rural11.  

Em contrapartida, considera-se que 
determinadas iniciativas de caráter privado 
têm importância estratégica para o desen-
volvimento socioeconômico municipal e de-
vem ser incorporadas ao planejamento dos 
municípios. Inclusive é necessário que se 
explicite essas propostas durante a elabora-
ção do plano diretor, pois elas fazem parte 
do processo de negociação entre os distintos 
atores da sua elaboração. O que se discute, 
entretanto é como, onde e de que forma es-
tas iniciativas irão se estruturar.

Vive-se um momento em que as revi-
sões de planos diretores elaborados no pe-
ríodo de 2006 a 2008 estão acontecendo ou 
vão acontecer, de acordo com o prazo máxi-
mo de dez anos estipulado legalmente pelo 
Estatuto da Cidade. Nesse percurso até aqui, 
é possível verificar que os planos diretores 

11 Na revisão de onze municípios da RMBH, percebeu-se 
que, quanto mais se discutiam as questões pertinentes 
aos municípios e quanto maior o nível de mobilização 
na elaboração das propostas, maior foi o resultado final 
de diretrizes que pretendem garantir um conteúdo mais 
equânime no plano diretor, embora as propostas ainda 
estejam ou tenham que ser apreciadas nas Câmaras 
Municipais.

não serão responsáveis por equacionar de 
imediato as urgentes demandas urbanas e 
rurais municipais. Inclui-se dentre estas de-
mandas, os aspectos relacionados à gestão 
dos recursos hídricos e de permeabilidade 
de solo e aos graves e recorrentes problemas 
de drenagem das águas pluviais ao qual mu-
nicípios da grande RMBH (e do Brasil) vem 
enfrentando na atualidade, destacando-se o 
período recente do fim de 2019, se estenden-
do para 2020 na RMBH, em decorrência da 
congruência de elevadíssimos índices plu-
viométricos, alto grau de impermeabilização 
do solo e soluções de engenharia ultrapas-
sadas, contribuindo com impacto socioam-
biental negativo, desacelerando economias,  
tanto nas áreas urbanas e principalmente 
estas, mas também as rurais.

Vale destacar em um parênteses, cha-
mando a atenção para a centralidade da 
questão dada nesta publicação, que em 1996, 
durante a elaboração do Plano Diretor Mu-
nicipal de Belo Horizonte, foi identificada a 
necessidade de se instituir um instrumento 
de planejamento da drenagem como ponto 
de partida das mudanças introduzidas na 
forma de abordagem da Drenagem Urbana 
no contexto da cidade. Esse processo desen-
cadeou a elaboração do Plano Diretor Dre-
nagem Urbana - Programa Drenurbs com 
a primeira fase concluída em 200112  e que 

12 Segundo Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, o 
Programa Drenurbs, em sus primeira fase, finalizada em 
2001, teve em sua concepção geral o cunho ambiental e 
social, propondo a integração dos problemas sanitários, 
ambientais e sociais nas bacias hidrográficas cujos cursos 
d’água, em grande parte degradados pela poluição e 
pela invasão de suas margens, ainda se conservavam em 
seus leitos naturais, ou não canalizados. O objetivo geral 
do Programa Drenurbs era a promoção de melhoria da 
qualidade de vida da população do município de Belo 
Horizonte, por meio  da valorização do meio ambiente 
urbano, prevendo a despoluição dos cursos d’água, a 
redução dos riscos de inundações, o controle da produção 
de sedimentos e o fortalecimento institucional da Prefeitura 
de Belo Horizonte. Este autor participou do Programa 
Drenurbs em sua primeira fase, finalizada em 2001, 
tendo elaborado, dentre outros estudos, as concepções 
urbanísticas e os projetos básicos aprovados dos parques 
urbanos Primeiro de Maio e Nossa Senhora da Piedade, 
em um processo que contou com intensa participação da 
comunidade local na unidade de planejamento da  bacia 
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trouxe uma nova estratégia no tratamento 
das questões de drenagem em Belo Horizon-
te. O Programa Drenurbs previa a preserva-
ção dos cursos d’ água ainda em leito natural 
em Belo Horizonte e contava com premissas 
inovadoras e que já apontavam que as cana-
lizações de córregos e ribeirões não traziam 
solução para os problemas da falta de sanea-
mento, dado às sucessivas crises observadas 
no sistema de drenagem implantado. (Pre-
feitura Municipal de Belo Horizonte. Site 
Oficial. Acesso em: março de 2020)

O conceito original do Drenurbs apon-
tava a preservação dos mananciais naturais 
de água nos ambientes urbanos como forma 
de oferecer  melhores condições de ambien-
tação, bem como proporcionar meios de lazer 
e recreação para os seus moradores. Assim 
como determina o Estatuto da Cidade para 
a gestão democrática na elaboração e imple-
mentação dos planos diretores, o Programa 
Drenurbs, em sua primeira fase, também 
primou pela participação das comunidades 
nas bacias hidrográficas objeto de estudo, 
em especial aquelas localizadas às margens 
dos rios e córregos e trouxe como importân-
cia, pelo menos em experiência pessoal,  a 
necessidade de se estender ao planejamento 
urbano as bacias hidrográficas como unida-
des de planejamento e com integração indis-
pensável ao planejamento municipal no con-
teúdo do plano diretor, tendo em vista que o 
próprio Programa surgiu desta necessidade.

Nesse mesmo caminho, aponta-se que 
a contextualização dos Planos de Ações dos 
Planos Diretores das Bacias Hidrográficas 
tanto do rio das Velhas quanto do rio Para-
opeba, que recentemente aprovou o seu ins-
trumento de planejamento, com o planeja-
mento urbano municipal, faz-se necessária, 
no sentido de ampliar a escala na busca do 
equilíbrio entre a exploração minerária (vide 
os graves e recentes problemas com as bar-
ragens de rejeitos na RMBH e em geral em 
Minas Gerais), a expansão urbana e a pre-

hidrográfica do Ribeirão do Onça.

servação dos recursos hídricos, ligadas dire-
tamente ao uso e ocupação sustentável das 
áreas de relevância ambiental e práticas e 
técnicas que possibilitem a manutenção ade-
quada da recarga hídrica na região e contri-
buam para a melhoria da drenagem pluvial 
das águas de chuva.

Por fim, verifica-se que a Constituição 
Federal de 1988, o Estatuto da Cidade e os 
planos diretores, por mais críticas que pos-
sam ser atribuídas à sua autoaplicação, em 
certa medida, elevaram o patamar de conhe-
cimento e de novas possibilidades de diálogo 
sobre a função social da propriedade, da ci-
dade, do município e do meio ambiente, com 
a viabilidade de tornar mais evidentes e mais 
perceptíveis as disparidades sócio-espaciais 
e muito mais explícitos os distintos interes-
ses em jogo nos municípios, aos olhos de to-
dos, como aponta Bassul:

[...] o risco de que o Estatuto da Cidade se 
transforme numa “lei-discurso”, será menor 
quanto maior seja a compreensão de seus 
significados e o efetivo exercício prático de 
suas potencialidades; mas também será ne-
cessária a aceitação de seus limites. O mérito 
de um planejamento crítico e de uma gestão 
democrática assim promovidos não estará, 
portanto, em negar a revolução tecnológica 
e a reestruturação produtiva [...], mas em 
saber dirigi-las, sob preceitos éticos, para a 
democratização dos seus benefícios (Bassul, 
2004, p.153).

As prefeituras necessitam da instaura-
ção de processos criativos e inovadores de 
gestão que busquem na pactuação demo-
crática  uma forma de construir níveis cada 
vez maiores de legitimidade política no con-
teúdo dos planos diretores. De acordo com 
Leite (2012), o planejamento [técnico-parti-
cipativo] do território:

[...] deve buscar um modelo de desenvolvi-
mento urbano que otimiza as infraestruturas 
urbanas e promove maior sustentabilidade – 
eficiência energética, melhor uso das águas e 
redução da poluição, promoção de relativa-
mente altas densidades de modo qualifica-
do, com adequado e planejado uso misto do 
solo, misturando as funções urbanas (habi-
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tação, comércio e serviços). Esse modelo é 
baseado em um sistema eficiente de mobili-
dade urbana que conecte os núcleos adensa-
dos em rede, promovendo maior eficiência 
nos transportes públicos e gerando um de-
senho urbano que encoraje a caminhada e o 
ciclismo, além de novos formatos de carros 
(compactos, urbanos e de uso como serviço 
avançado). A população residente tem mais 
oportunidades para interação social, bem 
como uma melhor sensação de segurança 
pública, uma vez que se estabelece melhor o 
senso de comunidade – proximidade , usos 
mistos, calçadas e espaços de uso coletivos 
– que induz a diversidade socioterritorial – 
uso democrático e por diversos grupos de 
cidadãos do espaço urbano [...] Finalmente 
lembre-se que qualquer cidade sustentável 
se desenvolve a partir de uma adequada, 
amigável e ponderada ligação entre o meio 
ambiente construído e a geografia natural. 
Um desenvolvimento urbano respeitoso às 
características geográficas do território, que 
promova uma boa relação com as águas e 
áreas verdes, é fundamental (LEITE, 2012, 
p. 136-137).

Para além dos aspectos aqui já consi-
derados, os planos diretores de hoje, para o 
planejamento urbano e rural das cidades – 
municípios da RMBH, devem receber con-
teúdo novo, considerando o(a): Estatuto da 
Cidade, Estatuto da Metrópole13, Legislação 
Ambiental (municipal, estadual e federal), 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
Código Florestal, Plano Diretor de Desen-
volvimento Integrado –  RMBH e Macrozo-
neamento – RMBH,  Nova Agenda Urbana 
– NAU e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS, o que faz com que sejam 
bem diferentes daqueles desenvolvidos a 
partir da Constituição de 1988 e dos elabo-
rados no período de 2006 a 2008. 

Além disso, o processo de municipali-
zação promovido pela Constituição de 1988 

13 A Lei n 13.089/2015 – Estatuto da Metrópole 
estabelece diretrizes gerais para o planejamento, a gestão 
e a execução das funções públicas de interesse comum 
em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas 
instituídas pelos Estados, normas gerais sobre o plano de 
desenvolvimento urbano integrado e outros instrumentos 
de governança interfederativa, e critérios para o apoio da 
União a ações que envolvam governança interfederativa no 
campo do desenvolvimento urbano.

impõe a importante necessidade atual de 
adequação do planejamento local à escala 
regional para as ações que são de interesse 
da Região Metropolitana de Belo Horizon-
te - RMBH e estão previstas no  Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Integrado – PDDI,  
como também determinou o Estatuto da 
Metrópole em 2015 e cujo conteúdo se espe-
lha no arranjo institucional14 proposto para 
a RMBH. Este é o desafio de se estabelecer 
a governança interfederativa, que resulta no 
compartilhamento de responsabilidades e 
ações entre entes da Federação em termos 
de organização, planejamento e execução de 
funções públicas de interesse comum15.

O planejamento dos territórios das 
cidades – municípios,  apoiada nos desig-
níos da gestão democrática e no papel dos 
diferentes agentes do planejamento urba-
no frente aos desafios a serem enfrentados 
nas gestões municipais, deve abranger as 
áreas rurais e urbanas para aplicação dos 
instrumentos previstos pela política urba-
na nacional e para o desenvolvimento das 
políticas públicas, bem como, no caso da 
RMBH, devem estar alinhados aos aspec-

14 O arranjo institucional da RMBH  composto uma 
Assembleia Metropolitana, pelo Conselho Deliberativo 
de Desenvolvimento Metropolitano, um Fundo 
de Desenvolvimento Metropolitano, uma Agência 
de Desenvolvimento Metropolitana. No arranjo 
metropolitano a Agencia de Desenvolvimento da RMBH 
se constitui em uma autarquia com autonomia própria, 
mas institucionalmente ainda vinculada à SEDRU. O 
principal instrumento do planejamento metropolitano é 
o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da RMBH 
– PDDI - RMBH, ou mais simplesmente Plano Diretor 
Metropolitano. Esse Plano encontra-se aprovado pelo 
Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano 
desde 2011. Portanto, o PDDI - RMBH é uma realidade 
institucional e um referencial de planejamento para 
políticas públicas e investimentos governamentais, por 
macrodiretrizes para o desenvolvimento futuro da região.

15 Política pública ou ação nela inserida cuja realização 
por parte de um Município, isoladamente, seja inviável 
ou cause impacto em Municípios limítrofes. As funções 
públicas de interesse comum para a RMBH estão previstas 
no Art. 8º da Lei Complementar 89/2007 e correspondem 
a: Transporte intermunicipal e sistema viário; Defesa 
contra sinistro e defesa civil; Saneamento básico; Uso 
do solo metropolitano; Gás canalizado; Cartografia e 
informações básicas; Preservação ambiental; Habitação; 
Rede de saúde; e Desenvolvimento socioeconômico.
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tos do planejamento do desenvolvimento 
metropolitano. Dessa forma, os planos di-
retores da atualidade, precisam considerar 
uma grande amplitude de aspectos em seu 
conteúdo, o que determina uma maior com-
plexidade em sua fase de desenvolvimento, 
mas possibilita que se tornem mais efetivos 
e autoaplicáveis, constituindo fator positivo, 
principalmente para os municípios de médio 
e pequeno porte, como é o caso de grande 
parte dos que integram a RMBH e de outras 
regiões brasileiras.
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o DRENAGEM URBANA: UM 
CAMINHO ESCONDIDO 
PARA O ENFRENTAMENTO 
DAS ENCHENTES

Gabrielle Sperandio Malta1

As mudanças climáticas e o processo de intensificação 
das chuvas, têm soado como um duro alerta para a demanda 
de adequação e reestruturação das cidades no enfrentamento 
dos grandes volumes pluviais e de suas potenciais consequ-
ências para o ambiente urbano, planejado ou não. Mas será 
que o problema é mesmo a chuva?

A urbanização é a principal causa das enchentes nas ci-
dades. Segundo Tucci (2008) as inundações aumentam a sua 
frequência e magnitude em razão da impermeabilização do 
solo e, com o progresso do desenvolvimento urbano, obstru-
ções ao escoamento também se tornam potenciais agravan-
tes. Fatores como a ineficiência dos sistemas de drenagem, 
que não acompanharam o crescimento da mancha urbana; 
as canalizações de córregos e rios aos quais tem-se visto 
como casos não tão bem sucedidos; a constante modifica-
ção da morfologia dos terrenos para a implantação de novos 
loteamentos/empreendimentos sem a devida consideração 
de áreas adjacentes, à montante ou jusante;  as técnicas de 
destinação do volume captado pela macrodrenagem2 advin-
dos dos dispositivos de microdrenagem3, e, entre outros, a 
irregularidade fundiária, como fator da ocupação em áreas 

1 Chefe do Núcleo para Assessoramento Técnico Especial da Agência de Desen-
volvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, do Governo de Minas. 
Engenheira Civil pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, MBA em 
Gestão Pública com ênfase em Cidades Inteligentes, Mestranda em Construção 
Metálica, com linha de pesquisa em Habitação de Interesse Social, pela Univer-
sidade Federal de Ouro Preto.

2 A macrodrenagem é composta pelos dispositivos responsáveis pelo escoamen-
to final das águas pluviais provenientes do sistema de microdrenagem urbana 
e é constituída pelos principais talvegues, fundos de vales, cursos d’água, inde-
pendente da execução de obras específicas e tampouco da localização de exten-
sas áreas urbanizadas, por ser o escoadouro natural das águas pluviais. (PINTO; 
PINHEIRO, 2006)

3 De acordo com Pinto; Coelho (2006) A microdrenagem é caracterizada pelas 
estruturas que conduzem as águas do escoamento superficial para as galerias ou 
canais urbanos e são constituídas pelas redes coletoras de águas pluviais, poços 
de visita, sarjetas, bocas-de-lobo e meios-fios.
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impróprias à moradia susceptíveis à riscos 
geológico-geotécnicos e às inundações; se 
tornam motivos das constantes enchentes 
e inundações, que acumulam índices cata-
logados anualmente, sem que efetivamente 
ações reparadoras ou atenuantes sejam exe-
cutadas.

As cidades brasileiras são submetidas 
à metodologia exponencial de espraiamen-
to quando novos loteamentos e empreendi-
mentos horizontais surgem. Cada um deles 
carrega em si um sistema de drenagem ur-
bana4 que não considera o conjunto de par-
celamentos de solo empreendidos em dada 
região ao longo dos anos. A formação dos 
núcleos urbanos, sob tal constatação, se con-
solida a partir de sistemas de drenagens que 
não se conectam e sobrecarregam importan-
tes bacias hidrográficas, muitas que percor-
rem grandes centros urbanos, sob responsa-
bilidade do poder público.

 No quesito drenagem urbana, medi-
das como a implantação de bacias de deten-
ção/retenção em novos empreendimentos 
ou naqueles já existentes, podem e devem 
ser utilizadas como instrumento mitigador 
de eventos de grandes cheias que impactam, 
em um curto espaço de tempo, a bacia hi-
drográfica à jusante. Essas estruturas, fun-
cionam como reservatórios de água pluvial, 
que além de minimizar os efeitos das chu-
vas torrenciais, para o aproveitamento de 
água para fins não potáveis: lavagem de vias 
e veículos, irrigação de canteiros centrais, e 
fontes ornamentais; se tornam passíveis de 
apropriação em períodos de seca, para pistas 
de skate, espaços de esporte e lazer, e duran-
te as cheias são ocupadas pelas águas, impe-
dindo que o pico de volume de chuva atinja 
as áreas no entorno.

A drenagem urbana na “fonte”, a exem-
plo do aproveitamento de água da chuva em 

4 A drenagem urbana pode ser compreendida como o con-
junto da infraestrutura da cidade, responsável por coletar, 
conduzir e dar destinação adequada aos volumes pluviais 
captados.

nível domiciliar, como os telhados verdes, 
pavimentos permeáveis e outros, podem ser 
incentivados pelo poder público com a con-
trapartida de diminuição da carga de impos-
tos sobre o imóvel. Tais medidas fomentam 
um aculturamento do papel individual e 
domiciliar no qual cada cidadão pode con-
tribuir para o ganho coletivo e de forma a 
não sobrecarregar o conjunto da drenagem 
urbana.

O Plano Diretor de Drenagem Urba-
na – PDDrU, é uma ferramenta útil para os 
Municípios implementarem uma adequada 
gestão de águas pluviais e é compreendido 
como:

[...] o conjunto de diretrizes que determi-
nam a gestão do sistema de drenagem em 
uma cidade. Sendo assim, ele deve ser o 
instrumento orientador da gestão de águas 
pluviais urbanas no contexto do município, 
orientando intervenções na micro e macro-
drenagem, encostas, cabeceiras e áreas de 
inundação (PINTO; PINHEIRO, 2006)

O projeto de drenagem urbana é indis-
pensável, no contexto da Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte, para novos parce-
lamentos de solo, e, inclusive, para aqueles 
irregulares ou sob processos de regulariza-
ção fundiária, visto como uma obra de infra-
estrutura que garante segurança e qualidade 
de vida à população, ainda que não vista co-
tidianamente. Para além das sarjetas e bo-
cas de lobo que captam as águas da chuva, 
extensas e complexas galerias subterrâneas 
complementam a destinação do volume de 
água que será recebido pelo sistema de ma-
crodrenagem, que por sua vez, exige uma 
maior logística operacional e de investimen-
tos para que se evitem as consequências das 
grandes cheias.

A governança interfederativa cujo con-
ceito trazido pelo Estatuto da Metrópole, Lei 
Federal n° 13.089 de 12 de janeiro de 2015, 
Art. 2°, inciso IV, define como o comparti-
lhamento de responsabilidades e ações entre 
entes da Federação em termos de organiza-
ção, planejamento e execução de funções pú-
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blicas de interesse comum (BRASIL, 2015); se torna uma alternativa favorável à gestão das 
águas pluviais que ultrapassam limites dos territórios municipais e precisa de uma atuação 
macro, com medidas integradas e compartilhadas.

Sob uma perspectiva internacional, as cidades brasileiras têm muito a aprender com 
exemplos como os de Tóquio, no Japão, que pode ser denominada como a cidade mais bem 
preparada para lidar com catástrofes. Tóquio, apesar da urbanização em alta velocidade, do 
grande adensamento populacional e da total impermeabilização de terrenos, não precisou 
nascer sob rígidos critérios de planejamento para ser reconhecida por um urbanismo de ex-
celência5. 

A infraestrutura de Tóquio compreendeu grandes “volumes” de investimentos em dre-
nagem urbana no combate aos efeitos dos grandes “volumes” de água de chuva. A construção 
de gigantescas galerias subterrâneas (Figura 1), a exemplo da Catedral6, considerada a maior 
instalação para controle de fluxo de água no mundo, engloba uma complexa e surpreendente 
obra de engenharia cujo sistema de reservatórios interliga quilômetros de túneis subterrâne-
os com o objetivo de armazenar e destinar adequadamente grandes fluxos de água pluvial.

 
Figura 1 - Reservatório subterrâneo de escoamento de águas pluviais da Região Metropolitana de 
Tóquio, conhecida como “Catedral”. Fonte: BBC Future, Getty Images.

Calçadas permeáveis, diques, barragens e inúmeros reservatórios fazem parte da cons-
trução de Tóquio sob aspectos da gestão dos recursos hídricos, empreendida de forma a ga-
rantir formas de captação diversas por meio de um adequado manuseio e aproveitamento 
das águas, que se posicionam como instrumentos de proteção do território e da população 
dos eventos de cheias e inundações, e apesar de todo o preparo, nem mesmo Tóquio, nos dias 

5 Uma abordagem urbana interessante sobre Tóquio pode ser apreciada no Artigo “O que Tóquio pode ensinar para as 
cidades brasileiras, do Arquiteto e Urbanista Anthony Ling, disponível em <https://caosplanejado.com/especial-toquio-o-
que-toquio-pode-ensinar-para-o-urbanismo-brasileiro/> Acesso em: 25/03/2020

6 BBC Future: A gigantesca “catedral’ subterrânea que protege Tóquio de inundações. Disponível em < https://www.bbc.
com/portuguese/vert-fut-46940113> Acesso em: 30/03/2020
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de hoje, está ilesa dos efeitos decorrentes das alterações climáticas, mas já tem se planejado.

Singapura dispõe de uma avançada atuação na gestão de recursos hídricos e além de 
aprimorar a proteção contra inundações, precisou se diversificar em soluções para garantir à 
população o abastecimento de água potável. 

Uma abordagem holística, que analisa toda a extensão hidrográfica da cidade, denomi-
nada “Source-Pathway-Receptor”, Figura 2, analisa as fontes (Source) caracterizadas pelas 
áreas que geram o escoamento de águas pluviais; o caminho (Pathway)  que incluem cais, 
drenos, rios e até mesmo redes de esgoto pelos quais a água pluvial pode percorrer, e; os pos-
síveis Receptores (Receptor), que são as estruturas já desenvolvidas para a proteção contra 
os potenciais danos de uma inundação e, onde efetivamente o volume de água atingirá e será 
armazenado.

Figura 2 -  Esquema abordagem “Source-Pathway-Receptor” Fonte: Agência Nacional de Água de 
Singapura disponível em:< https://www.pub.gov.sg/drainage>

O Governo de Singapura, construiu a Marina Barrage, Figura 3, com a ideia de criar 
um gigantesco reservatório de água doce e se desatar da necessidade de importar dos países 
vizinhos água para consumo, sob altos custos. Com uma área de 10 mil hectares a Marina 
Barrage se tornou a maior e mais urbanizada bacia da ilha e, para além da capacidade de 
recurso potável, se posicionou como uma excelente solução no enfrentamento das grandes 
inundações. Durante chuvas fortes, os gigantescos portões liberam controladamente no mar 
o excesso de água da chuva, quando a maré está baixa. Em caso de maré alta, bombas são 
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utilizadas para drenar o excesso de água. Ainda, o local se tornou um exemplo de apropria-
ção do espaço urbano e hídrico da cidade, que permite atividades esportivas e de lazer, como 
passeios de barco e caiaques.

Figura 3 - Marine Barrage Singapore. Fonte: Agência Nacional de Água de Singapura disponível em:  
<https://www.pub.gov.sg/marinabarrage/aboutmarinabarrage>

As medidas estruturais para o enfrentamento das inundações, compreendidas pelas 
obras de micro e madrodrenagem, diques de contenção, canais, entre outros, devem ser con-
duzidas em paralelo às medidas não-estruturais, como a criação de comitês técnicos que con-
tribuam para discussão e tomada de decisão da pauta, bem como ações socioeducativas junto 
à população.

A exemplo de Londres, além do grande sistema de barragem que impede que o mar 
inunde o Rio Tâmisa, um fator de civilização em relação ao lixo urbano pode ser amplamen-
te replicado no Brasil. O descarte de materiais, móveis e objetos diversos são levados pelos 
próprios moradores a pontos adequados de descarte, como os centros de reciclagem e não 
obstruem mais os sistemas de drenagem urbana ou leitos de córregos e rios. 

Em muitos momentos, espera-se de forma indignada que o Poder Público intervenha e 
cumpra suas responsabilidades. Cabe ressaltar, que o papel individual do cidadão, comple-
menta, auxilia e desonera o Poder Público sob aspectos que também compete ao “Ser cons-
ciente”.

 Entre tantas experiências externas, de locais que possuem de forma intrínseca reali-
dades agravadas por condições naturais e de localização, nota-se que medidas estruturais 
se tornam obrigatórias para a manutenção da vida da população. No Brasil, o histórico de 
formação das cidades a partir de um crescimento urbano não planejado, atrelado à inércia de 
longos anos das gestões locais quanto à adesão efetiva das pautas metropolitanas, que visam 
o fortalecimento de ações conjuntas e coordenadas, agravam os problemas nos períodos chu-
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vosos que perpassam os territórios municipais.

Portanto, a implementação de medidas eficazes em nível metropolitano, a exemplo das 
alternativas expostas no presente estudo, faz-se necessária, seja por meio de grandes obras e 
projetos que transformam nossas cidades, seja na atuação diária como cidadãos, cientes de 
que o melhor cenário será, necessariamente, preservar o equilíbrio da relação entre interven-
ção humana e meio ambiente bem como aos ciclos naturais inerentes a ele.
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REGULAÇÃO 
EXCESSIVA 
COMO FATOR 
CONTRIBUINTE 
PARA OS 
DESASTRES 
URBANOS EM 
PERÍODOS 
CHUVOSOS

Elvis Clayton Nunes Gaia1

O ano de 2020 chegou e trouxe na 
bagagem uma série de desafios para os 
gestores públicos. Em poucos meses, fo-
mos forçosamente lembrados do quão 
frágeis somos e quão importantes são as 
decisões políticas que guiam os rumos da 
nossa sociedade.   

Historicamente, a humanidade bus-
cou na ciência a solução para as suas ma-
zelas. Entretanto, vivemos um momento 
em que a ciência e a boa técnica não tem 
sido suficientes para garantir a segurança 
das pessoas e o bom desenvolvimento das 
cidades.

Não, não estou falando da grave pan-
demia que estamos enfrentando pela CO-
VID-19, apesar deste breve prefácio nos 
levar à essa conclusão. 

Neste início de ano em que a capi-

1 Diretor de Regulação Metropolitana da Agência de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Ho-
rizonte, do Governo de Minas.

tal mineira registrou o dia mais chuvoso 
da sua história desde o início da medição 
climatológica, nos deparamos novamente 
com o caos, mortes e o desespero.

Equipes de resgate fazem busca em local de um 
deslizamento de terra, após fortes chuvas no 
bairro Vila Ideal, em Belo Horizonte, Minas Ge-
rais, Brasil, 24/01/2020. REUTERS/Cristiane 
Mattos. Foto: Reuters.

Coincidentemente, não é a primei-
ra vez que as cidades mineiras enfrentam 
os problemas ocasionados pela força da 
natureza. Ano após ano, são registradas 
mortes, deslizamentos em áreas de risco 
e pessoas perdendo tudo aquilo que con-
quistaram ao longo da vida. Contudo, não 
se trata de coincidência, mas do reflexo 
de uma série de problemas relacionados à 
gestão das cidades. 

Águas do Córrego Vilarinho alagam vários bair-
ros na Região de Venda Nova, em Belo Horizon-
te, Minas Gerais, Brasil, 1979. Foto: Celso Ho-
mem/EM/D.A Press.
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Ribeirão Arrudas volta a sair do leito e a ala-
gar casas e lojas, atingindo sobretudo as par-
tes mais baixas da cidade, com prejuízos para 
moradores e comerciantes , em Belo Horizonte, 
Minas Gerais, Brasil, 1987. Foto: Pedro Graeff/
EM/D.A Press.

Importante destacar que as chuvas 
mais fortes, também conhecidas como 
temporais, são fenômenos naturais e não 
podem ser encaradas como problema. Não 
é a natureza que deve se enquadrar às ati-
vidades empreendidas pelo homem, mas 
as cidades que devem observar, no seu de-
senvolvimento, os fenômenos naturais e o 
seu impacto no território.

Podemos citar como causas para es-
ses problemas, o crescimento desordena-
do das cidades, a falta de conhecimento 
sobre o território pelos gestores, equívocos 
no planejamento urbano e até a irrespon-
sabilidade daqueles que se aventuram na 
ocupação das áreas de risco. Na verdade, 
a resolução desses problemas passa pela 
tomada de uma série de medidas que não 
consistem simplesmente em fazer obras 
de captação de águas de chuva, proibir o 
tráfego de veículos e pessoas em locais de 
alagamento nos períodos chuvosos ou até 
mesmo retirar as pessoas de suas residên-
cias nos períodos críticos. 

Um dos fatores históricos funda-
mentais neste processo e que contribuem 
sobremaneira para o considerável aumen-
to das estatísticas negativas nos períodos 
chuvosos em Minas Gerais é o problema 
da Habitação. 

Um fenômeno vem assolando a re-

gião metropolitana de Belo Horizonte nos 
últimos anos, fenômeno esse chamado 
parcelamento ilegal do solo. Esses parce-
lamentos podem ser clandestinos ou irre-
gulares, até mesmo consistindo na ocupa-
ção de áreas consideradas como de risco. 

O crescimento da ilegalidade do uso 
e ocupação do solo metropolitano tam-
bém pode ser explicado por uma série de 
fatores, todavia reputo entre os principais 
contribuintes o excesso de regulamenta-
ção existente e os entraves gerados pela 
legislação para promover à população, em 
especial aquela de baixa renda, o acesso à 
habitação regular.  

Plano Diretor Municipal, Lei de Uso 
e Ocupação do Solo, Lei de Parcelamen-
to do Solo, Código de Posturas, Código 
Obras, Licenciamento Ambiental, além 
da compatibilização entre as legislações 
municipais, estaduais e federais, são algu-
mas das normas e etapas que devem ser 
observadas no processo de aprovação de 
um parcelamento do solo urbano. Além da 
quantidade exacerbada de normas a serem 
observadas neste processo, a morosidade 
do processo de licenciamento, a subjetivi-
dade das análises, a falta de similaridade 
das informações e a consequente insegu-
rança jurídica são elementos que afastam 
os empreendimentos regulares, incenti-
vam a clandestinidade e contribuem para 
as ocorrências nestes períodos chuvosos.

Os empreendimentos ilegais não 
respeitam qualquer parâmetro urbanísti-
co para a ocupação do solo, preocupando-
se exclusivamente com a quantidade de 
unidades geradas. Unidades estas comer-
cializadas no mercado negro, geralmente 
áreas de preservação permanente, em bar-
rancos e encostas, ou até mesmo em áreas 
de domínio público.

Mas a solução para este problema 
pode parecer fácil. Basta o poder público 
fiscalizar os empreendimentos ilegais, po-
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Outro fator que agrava esse cenário 
é o aumento da população brasileira, que 
foi estimada em julho de 2019 em 210,1 
milhões de habitantes, em 5.570 municí-
pios (IBGE). Esse número representa um 
aumento de 0,79% no comparativo com o 
ano de 2018. Nesse levantamento, Minas 
Gerais alcançou uma população total de 
21.168.791 habitantes, representando uma 
variação de 0,61% para o ano de 2018.

Neste contexto, se torna impossível 
para grande parte da população brasilei-
ra acessar a habitação regular em razão da 
impossibilidade do setor privado produzir 
habitações mais acessíveis, seja pelo valor 
ofertado ou seja pela condição de paga-
mento. Isso ocorre porque o ambiente de 
negócios para aqueles que pretendem em-
preender nesta área é absurdamente obs-
curo, inseguro e desestimulante. Não exis-
te opção, o resultado disso é o processo de 
favelização, aumento da desigualdade, da 
criminalidade, de problemas relacionados 
à saúde pública, educação, assistência so-

dem pensar alguns. 

Entretanto, a solução não é tão sim-
ples. Apesar de importante, a fiscalização 
não tem o condão de resolver a raiz do 
problema, qual seja, o acesso à habitação 
regular e a melhoria da ambiente regula-
tório. 

Segundo os dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
a renda domiciliar per capita no Brasil em 
2018 foi de R$ 1.373,00 (um mil trezentos 
e setenta e três reais), sendo que em Minas 
Gerais o valor foi um pouco menor, cerca 
de R$ 1.322,00 (um mil trezentos e vin-
te dois reais). Ainda, conforme o levanta-
mento do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), entre 2016 e 2017, a 
pobreza no Brasil passou de 25,7% para 
26,5% da população. O número dos extre-
mamente pobres, aqueles que vivem com 
menos de R$ 140,00 (cento e quarenta re-
ais) mensais, saltou, no período, de 6,6% 
para 7,4% dos brasileiros. 

Rendimento domiciliar per capita por estado, 
em R$
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cial, etc. Sim, é uma bola de neve. 

No que tange à atividade regulatória, seja pela gestão do planejamento, do licencia-
mento ou do exercício do poder de polícia administrativa, destacamos uma importante 
atuação do Governo do Estado de Minas Gerais, em especial em suas regiões metropo-
litanas. A saber, a Região Metropolitana de Belo Horizonte e a Região Metropolitana do 
Vale do Aço. 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH foi instituída em 1973 pela Lei 
Complementar nº 14 e o seu perímetro é composto por 34 municípios. A Constituição 
Mineira inovou ao criar a figura do Colar Metropolitano, hoje composto por 16 municí-
pios, com o objetivo de integrar o planejamento, a organização e a execução das funções 
públicas de interesse comum dos municípios afetados pelo processo de metropolização.

 

A atividade regulatória na região metropolitana de Belo Horizonte é exercida pela 
Agência de Desenvolvimento da RMBH, criada em 12 de janeiro de 2009, por meio da 
Lei Complementar n. 107. A Agência RMBH foi criada na forma de autarquia territorial 
e especial, com caráter técnico e executivo, para fins de planejamento, assessoramento 
e regulação urbana, viabilização de instrumentos de desenvolvimento integrado da Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH - e apoio à execução de funções públicas 
de interesse comum.

A gestão metropolitana tem tido um papel fundamental no combate aos desastres 
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urbanos em períodos chuvosos, qual seja, 
a regulação urbana. A atividade de regu-
lação urbana é exercida em sua plenitude 
sob dois pilares: Licenciamento Urbanísti-
co e Fiscalização.

A Lei Federal que disciplina o par-
celamento do solo urbano no Brasil, ou-
torgou aos Estados a competência para 
disciplinar a aprovação pelos Municípios 
de loteamentos e desmembramentos, ve-
jamos:

Lei Federal n. 6766, de 19 de dezembro de 
1979

Art. 13. Aos Estados caberá disciplinar a 
aprovação pelos Municípios de loteamen-
tos e desmembramentos nas seguintes 
condições:               (Redação dada pela Lei 
nº 9.785, de 1999)

I - quando localizados em áreas de inte-
resse especial, tais como as de proteção 
aos mananciais ou ao patrimônio cultu-
ral, histórico, paisagístico e arqueológico, 
assim definidas por legislação estadual ou 
federal;

Il - quando o loteamento ou desmembra-
mento localizar-se em área limítrofe do 
município, ou que pertença a mais de um 
município, nas regiões metropolitanas ou 
em aglomerações urbanas, definidas em 
lei estadual ou federal;

III - quando o loteamento abranger área 
superior a 1.000.000 m².

Parágrafo único - No caso de loteamento 
ou desmembramento localizado em área 
de município integrante de região metro-
politana, o exame e a anuência prévia à 
aprovação do projeto caberão à autorida-
de metropolitana.

O Estado de Minas Gerais regula-
mentou o dispositivo supramencionado 
por meio do Decreto Estadual n. 44.646, 
de 31 de outubro de 2007, que disciplinou 
o exame e anuência prévia pelo Estado, 
por meio da Secretaria de Estado de De-
senvolvimento Econômico – Sede, para 
aprovação de projetos de loteamentos e 
desmembramentos de áreas para fins ur-
banos pelos municípios. No caso de re-

giões metropolitanas, a incumbência do 
exame e emissão da anuência prévia coube 
às Agências Metropolitanas.

A anuência prévia é uma das etapas 
do processo de licenciamento urbanístico 
para que um novo parcelamento do solo 
urbano seja autorizado na região metro-
politana de Belo Horizonte, consistente 
no atestado de conformidade dos projetos 
de loteamento e desmembramento do solo 
metropolitano com a legislação em vigor 
e as diretrizes de planejamento metropoli-
tano, emitidos pela Agência de Desenvol-
vimento da RMBH, anteriormente à apro-
vação pelos Municípios metropolitanos. 

O município é o titular do processo 
de aprovação, todavia em razão do plane-
jamento metropolitano, a anuência pre-
via é o momento de compatibilização do 
desenvolvimento local com o supra mu-
nicipal. Previamente à apresentação dos 
projetos e documentos para análise da 
autoridade metropolitana são elaboradas 
as Diretrizes municipais e metropolitanas, 
podendo ainda serem elaboradas conjun-
tamente.

Pois bem, neste momento a gestão 
metropolitana tem um importante pa-
pel no combate aos desastres urbanos na 
RMBH na medida em que verifica a con-
formidade dos projetos de parcelamento 
do solo urbano com a normas e diretrizes 
urbanísticas. Essa análise prévia à apro-
vação pelos municípios é um importante 
instrumento de controle e apoio aos muni-
cípios da RMBH, em especial àqueles que 
possuem quadro funcional deficitário.

Outra importante área de atuação na 
gestão metropolitana é a fiscalização dos 
parcelamentos ilegais do solo da RMBH. 
A Agência de Desenvolvimento da RMBH 
possui a competência para exercer o poder 
de polícia administrativa, notadamente 
no tocante à regulação urbana. O parce-
lamento ilegal do solo urbano pode cau-
sar consequências terríveis ao território, 
como a ocupação de encostas, degradação 
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Poder Público deve levar em consideração, 
além do bem estar social, o posicionamen-
to daqueles que movimentam a economia. 
Isso porque quando os indicadores econô-
micos caminham para um lado e a tomada 
de decisões políticas caminha para o ou-
tro, as consequências são catastróficas. 

Para trilharmos o caminho correto e 
incentivar os empreendimentos regulares, 
propiciar às cidades um desenvolvimento 
urbano ordenado e ofertar à população, 
em especial aquela de baixa renda, o aces-
so a habitação regular, o Poder Público 
deve entender o papel da iniciativa priva-
da como parceira nessa construção, visto 
que ao Poder Público compete proporcio-
nar um ambiente regulador favorável às 
relações comerciais de oferta e demanda. 
Isso quer dizer que não cabe às Prefeitu-
ras, Governos Estaduais ou Federais, por 
exemplo, buscar solucionar o problema da 
habitação simplesmente com a construção 
de unidades habitacionais, mas sim criar 
condições, prover incentivos para que o 
privado possa oferecer um produto que 
seja acessível à essa população. Isso se 
deve ao fato de que são raros os entes da 
federação que possuem recursos em cai-
xa disponíveis para o investimento nesta 
área, em contraprestação aos investimen-
tos em saúde, educação e segurança públi-
ca. Todavia, havendo recurso disponível, o 
Poder Público deve atuar. 

 O atendimento à população em situ-
ação de extrema pobreza, ou seja, aquela 
que não teria condição alguma de adqui-
rir uma habitação regular, poderia ser 
provido através de parceria entre o poder 
público e a iniciativa privada por meio de 
incentivos fiscais ou urbanísticos, diferen-
temente dos subsídios concedidos no pro-
grama “Minha Casa, Minha Vida”. 

Não se trata de um processo simples, 
pois implica em uma mudança cultural 
dos atores envolvidos, em uma revisão dos 
arcabouços legais de forma a simplificar e 
desburocratizar os processos e, principal-
mente, na sustentabilidade das ações a se-

das áreas de preservação permanente, su-
pressão ilegal de vegetação, movimenta-
ção e descarte ilegal de resíduos de cons-
trução civil e domésticos, contaminação 
de cursos d’água e lençóis freáticos, dentre 
outros.

Ações de prevenção e repressão nos 
processos de parcelamento do solo urbano 
podem ser instrumentos de combate aos 
desastres urbanos em períodos chuvosos. 

Pois bem, mas se o correto licencia-
mento urbanístico e as ações de fiscaliza-
ção não bastam para resolver esse proble-
ma, qual deve ser o caminho que o Poder 
Público deve trilhar?

Considerando que não podemos tra-
tar apenas do processo de construção de 
novos espaços urbanos mas também do 
passivo existente com cidades que cres-
ceram desordenadamente e hoje conso-
lidaram os seus problemas urbanos, am-
bientais e sociais, torna-se importante 
compreendermos os erros do passado para 
a construção do futuro. Sob esse viés, o 
Gestor Público deve entender o seu papel. 
O Estado (Poder Público) não deve querer 
“abraçar o mundo” e achar que deve colo-
car o dedo e definir regras para todo tipo 
de relação. No atual modelo econômico, 
há que de ser compreendido que o mer-
cado possui um poder de autotutela que 
vulgarmente conhecemos como “regras 
de mercado”. Para exemplificar: quan-
do o município estabelece um coeficiente 
menor de aproveitamento para o uso do 
solo em uma determinada região ele pode 
gerar como consequências a migração de 
investimentos para outra região em que o 
empreendedor terá um coeficiente maior 
de aproveitamento ou o simples aumento 
do valor da terra naquela região sobre a 
qual incidiu a medida. Isso é a chamada 
“regra de mercado”.

Considerando que o capitalismo é 
um sistema em que predomina a proprie-
dade privada e a busca constante pelo lu-
cro e pela acumulação de capital de forma 
lícita e legítima, a tomada de decisões pelo 
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rem empreendidas.  

Com isso, resta claro que grande 
parte dos desastres que acompanhamos 
sistematicamente nos períodos chuvosos, 
ano após ano, decorrem dessa complexa 
teia de emaranhado legislativo e parâme-
tros urbanísticos rígidos e desconexos da 
realidade social que capturam um percen-
tual considerável da população na infor-
malidade, causando ainda grave prejuízo 
às cidades, que crescem de forma desor-
denada; à população, que vive em condi-
ções precárias, vulneráveis e sem acesso 
aos serviços básicos; ao Poder Público, 
por vezes compelido a empreender ações 
de regularização e reassentamentos; e ao 
setor privado, impedido de atuar em uma 
importante fatia do mercado imobiliário 
que poderia ser destinado à produção de 
unidades habitacionais regulares e, con-
sequentemente, na construção de cidades 
mais inclusivas.

O momento é de reflexão, discussão 
e construção de novos caminhos para di-
minuirmos a hostilidade das cidades fren-
te às pessoas que as habitam.
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CHOVENDO 
CANIVETES OU 
SOL RACHANDO 
MAMONA: 
OS CICLOS 
NATURAIS E OS 
DESAFIOS PARA 
O PLANEJAMENTO 
URBANO

Túlio dos Santos Gama1

Adalberto Stanley2

Conta a história que um faraó teve 
seguidamente dois sonhos e quis saber o 
que estes significavam. Os sábios de con-
fiança do faraó não puderam explicar o 
significado daqueles sonhos e chegou ao 
governante a informação de que havia na 
prisão um homem que podia interpretar 
sonhos que foi prontamente chamado a 
servir ao faraó. 

No primeiro sonho eram sete vacas 
gordas e sete vacas magras e estas comiam 
as primeiras; no segundo sonho eram sete 
espigas cheias e sete espigas murchas e es-

1 Estagiário na Agência de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte, estudante de Geogra-
fia na UFMG.

2 Arquiteto e Urbanista na Agência de Desenvolvimento 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte desde 2011, 
especialista em Avaliação de Bens Imóveis e Perícias de 
Engenharia, especializado no apoio para o planejamen-
to e desenvolvimento de cidades na RMBH.

tas engoliam as primeiras.

O homem explica ao faraó que os 
dois sonhos significam a mesma coisa: 
sete anos de abundância e em seguida sete 
anos de escassez de alimentos que fariam 
o primeiro período ser esquecido e que 
por este motivo o faraó indicasse alguém 
de confiança, criterioso e sábio para cui-
dar tão bem do primeiro período que, na 
época de escassez ainda houvessem recur-
sos e as dificuldades fossem amenizadas 
ou até aproveitadas como oportunidades.

Não encontrando quem inspirasse 
confiança e fosse suficientemente crite-
rioso e sábio, o faraó designou o próprio 
homem que lhe fez as revelações para cui-
dar do plano estabelecido. Bem cuidado 
o excedente da produção durante o perí-
odo de abundância, serviu para enfrentar 
o período de escassez e ainda gerou novas 
oportunidades e riquezas.

A partir da analogia, nota-se o es-
forço das políticas públicas em um histó-
rico de enfrentamento à escassez de água 
(crise hídrica): conforme informação da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa)3, no final do século XVI, 
milhares de indígenas saíram do sertão 
nordestino em razão de severas condições 
de seca e após vários registros de ocorrên-
cias de períodos de seca, pode-se calcular 
que a cada cem anos, aproximadamente, 
há ocorrência de um período mais extenso 
de secas, destacando-se o período entre os 
anos de 1979 e 1984, quando o nordeste 
registrou sua estiagem mais extensa e in-
tensa. 

Entre as contrapartidas no enfren-
tamento ao período seco, conta-se com a 
Lei Federal (9.433/1997 - Lei das Águas), 
que tem como objetivo “assegurar a dispo-
nibilidade de água de qualidade às gera-
ções presentes e futuras, promover uma 

3 Fonte: https://www.embrapa.br/tema-convivencia-
com-a-seca/perguntas-e-respostas.
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utilização racional e integrada dos recur-
sos hídricos e a prevenção e defesa con-
tra eventos hidrológicos (chuvas, secas e 
enchentes), sejam eles naturais ou decor-
rentes do mau uso dos recursos naturais” 
e, de forma específica, com ações e pro-
jetos locais e regionais que visam garan-
tir a produção de água potável e manter 
os reservatórios das áreas de mananciais 
em níveis adequados. Exemplos a serem 
trabalhados junto à população, conscien-
tizam de que a atitude individual, contri-
bui para um significativo ganho coletivo. 
Simples mudanças na rotina, como o ato 
de lavar as mãos ou escovar os dentes des-
perdiçando o mínimo possível de água; e, 
e o não incentivo de lavar carros e calça-
das desperdiçando o recurso natural, e, 
até mesmo práticas de armazenamento de 
água pluvial para fins não potáveis devem 
ser constantemente trabalhados.

O verão do ano de 2020, depois de 
um longo período de escassez de chuvas, 
compreendido desde o ano de 2014, trou-
xe para o sudeste do país uma situação 
alarmante: chuvas muito fortes e volumo-
sas, associadas a baixas temperaturas, e à 
falta de preparo das nossas cidades, que 
causaram grandes estragos por alagamen-
tos e deslizamentos de terra. 

Nenhuma das situações, seja o perí-
odo de seca, seja o período chuvoso, po-
dendo incluir ainda a alternância entre 
eles, pode ser considerada “surpresa”, 
principalmente para os especialistas da 
área de climatologia e meteorologia. Há 
muito tempo profissionais de climatologia 
e meteorologia, entre outros, vêm estu-
dando as causas e consequências do aque-
cimento global, que é originado a partir 
de um conjunto de fatores, dentre eles, o 
desmatamento de florestas (que teriam 
como função amenizar as temperaturas, 
controlando a umidade); acreditava-se 
por exemplo, que a vegetação absorveria 
o dióxido de carbono e emitiria oxigênio 
para a atmosfera, compensando a emissão 
dos gases emitidos pelo homem, porém, o 

oxigênio produzido é utilizado pela pró-
pria vegetação, que também emite dióxido 
de carbono na decomposição de suas ma-
térias orgânicas; as algas e fitoplânctons 
são os principais contribuintes para a di-
minuição de dióxido de carbono e a emis-
são de oxigênio na atmosfera e, por isso, 
aponta-se a poluição dos mares e oceanos 
como mais uma causa do aquecimento 
global. Outro fator é a intensificação do 
efeito estufa (fenômeno natural que man-
tém e regula o calor na Terra) que, por 
práticas humanas como a emissão de po-
luentes (principalmente industriais) e por 
meio da queima de combustíveis fósseis, 
estaria se intensificando e causando uma 
série de prejuízos; neste caso, a emissão 
dos gases-estufa seria uma das principais 
causas do desequilíbrio ambiental.

De forma geral, as condições climá-
ticas específicas são decorrentes princi-
palmente de três fatores de interferência: 
fatores de escala global, como a altitude, 
latitude, continentalidade e maritimidade; 
fatores de escala regional, como a cobertu-
ra vegetal, drenagem, topografia e morfo-
logia; fatores de escala local, como o uso 
do solo, ações humanas, dentre outros. 
Baseado nos fatores de macro e meso es-
cala, é possível, ao longo de anos, determi-
nar um padrão comportamental, natural 
e cíclico, como o comportamento da Zona 
de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS).

As chuvas provocadas pela ZCAS 
contribuíram fortemente para a ocorrên-
cia das enchentes e deslizamentos de ter-
ra no Estado do Rio de Janeiro no ano de 
2011, deixando centenas de vítimas fatais. 
Quando não houve a formação e ação da 
ZCAS, entre 2014 e 2015, houve o favore-
cimento de uma condição de seca na re-
gião Sudeste, contribuindo inclusive para 
uma crise hídrica na região. A formação 
da Zona de Convergência do Atlântico Sul 
pode ocorrer entre no período compreen-
dido entre o final da primavera e ao longo 
do verão, variando a localização em rela-
ção ao território brasileiro, com posição 
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mais ao sul ou mais ao norte, abrangendo 
quase a totalidade da região amazônica, 
regiões Centro-Oeste e Sudeste. No ano de 
2020 a causa do volume de chuvas foi con-
sequência da ação da Zona de Convergên-
cia do Atlântico Sul (ZCAS) com contribui-
ção de fatores locais que intensificaram as 
características do sistema.

Considerando que as condições cli-
máticas podem ocorrer de forma cíclica 
ou que são minimamente previsíveis, o 
planejamento do desenvolvimento das ci-
dades, principalmente no que se refere à 
necessidade de instalação e ampliação da 
infraestrutura, deve ser realizado e revisa-
do em caráter contínuo, para que seja pos-
sível enfrentar as condições adversas de 
cada ciclo natural, chuvoso ou seco, que 
influencia as condições de abastecimento 
de água e de drenagem pluvial. Porém, um 
dos desafios para o planejamento adequa-
do é ultrapassar também cada período da 
gestão pública, que no Brasil desse renova 
a cada quatro anos.

A longo prazo, uma das ações possí-
veis é gerar e manter sistemas (ou um sis-
tema integrado) de informação que pos-
sam balizar programas e ações a qualquer 
tempo; é recomendável que exista um 
repositório de dados, preferencialmente 
integrado, para que seja possível através 
destas informações promover ações em 
tempo hábil. Neste sentido o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 
possui uma série de dados de pesquisa, 
imagens e outros produtos que são dispo-
nibilizados gratuitamente; já o Estado de 
Minas Gerais disponibiliza em uma pla-
taforma online (IDE-Sisema), dados das 
características bióticas e abióticas do ter-
ritório estadual, limites políticos e admi-
nistrativos diversos, resultados de ações e 
projetos do governo, estudos específicos, o 
Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE
-MG), entre outros. 

Podemos destacar o Zoneamen-
to Ecológico Econômico (ZEE), que é 

regulamentado pelo Decreto Federal 
4.297/2002, a ser utilizado como instru-
mento de organização do território a ser, 
obrigatoriamente, seguido na implanta-
ção de planos, obras e atividades públicas 
e privadas, estabelecer medidas e padrões 
de proteção ambiental destinados a asse-
gurar a qualidade ambiental, dos recursos 
hídricos e do solo e a conservação da bio-
diversidade, garantindo o desenvolvimen-
to sustentável e a melhoria das condições 
de vida da população. Conforme o Decreto 
Federal, o ZEE tem por objetivo geral or-
ganizar, de forma vinculada, as decisões 
dos agentes públicos e privados quanto a 
planos, programas, projetos e atividades 
que, direta ou indiretamente, utilizem 
recursos naturais, assegurando a plena 
manutenção do capital e dos serviços am-
bientais dos ecossistemas. O ZEE pode ser 
desenvolvido em várias escalas e, com cer-
teza, pode contribuir para a manutenção 
da informação e a tomada de decisões por 
parte do poder público. 

Utilizando as bases e ferramentas 
já disponíveis, os gestores públicos po-
dem estabelecer as medidas necessárias 
para instalar e melhorar a infraestrutura 
de drenagem e a capacidade de produzir 
ou armazenar água para uso da popula-
ção: preservar as várzeas não urbaniza-
das; priorizar a contenção e infiltração 
das águas pluviais ao invés do aumento 
da condutividade; promover a eficiência 
da drenagem urbana, considerando os li-
mites das bacias hidrográficas; proteger 
áreas com potencial de produção de água 
potável; criar mecanismos de equalização 
dos ônus e benefícios do processo de ur-
banização, ou seja todas as medidas ne-
cessárias para enfrentar a curto, médio e 
longo prazo as dificuldades dos diferentes 
ciclos naturais, que tanto interferem no 
desenvolvimento e manutenção das áreas 
urbanas.

Cabe dizer que, desde o ano de 2012, 
tem-se a Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil - PNPDEC (Lei Federal 
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12.608/2012), que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINP-
DEC) e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (CONPDEC), que autoriza a 
criação de sistema de informações e mo-
nitoramento de desastres. A referida lei 
dispõe sobre o dever da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios 
em adotar as medidas necessárias para a 
redução dos riscos de desastres. Tais me-
didas poderão ser adotadas com a colabo-
ração de entidades públicas ou privadas e 
da sociedade em geral, independentemen-
te da certeza quanto ao risco de desastre, 
que não constituirá óbice para a adoção 
das medidas preventivas e mitigadoras da 
situação de risco.

A PNPDEC, especificamente no que 
se refere ao planejamento urbano estabe-
lece a necessidade de que os municípios 
definam critérios para o desenvolvimento 
e a manutenção das áreas urbanas através 
do planejamento adequado que inclua, 
entre outras disposições: a delimitação 
dos trechos com restrições à urbanização 
e dos trechos sujeitos a controle especial 
em função de ameaça de desastres natu-
rais; definição de diretrizes específicas e 
de áreas que serão utilizadas para infra-
estrutura, sistema viário, equipamentos 
e instalações públicas, urbanas e sociais; 
definição de diretrizes e instrumentos es-
pecíficos para proteção ambiental.

Podemos concluir que as condições 
para enfrentamento das adversidades 
causadas pelos diferentes ciclos naturais 
estão pautadas na legislação brasileira, 
com ferramentas desenvolvidas para além 
de um conhecimento específico ou da atu-
ação do poder público ou de um. Tanto a 
iniciativa privada quanto a sociedade civil 
também podem cooperar com a efetivação 
das políticas públicas para a diminuição 
das consequências relativas aos ciclos na-
turais, se tornando claro o fato de que o 

problema não é a chuva.
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O PAPEL DO PODER 
PÚBLICO E O PAPEL 
DO CIDADÃO FRENTE 
AOS EFEITOS 
DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

Ananda Camargo1

Gabriela Mara2

Nos últimos meses, Belo Horizonte e 
região metropolitana sofreram com os de-
sastres decorrentes das fortes chuvas que 
acometeram estas áreas no período entre 
os meses de dezembro e março. A tragé-
dia anunciada como desastre natural, por 
ser causada pela chuva, elemento da na-
tureza, deve ser problematizada tendo em 
vista a diferença entre desastres naturais 
e desastres ocasionados por ações huma-
nas. Existem ciclos próprios da natureza, 
que se relacionam com as cheias dos rios, 

1 Arquiteta e Urbanista, formada pela Universidade Fe-
deral de Minas Gerais e especialista em Planejamento e 
Controle de Obras Públicas pela Universidade Unyleya. 
Atuou na Prefeitura Municipal de Caeté como arquite-
ta responsável pela análise de Projetos de edificações e 
de parcelamento do solo, além do acompanhamento na 
elaboração e execução de Obras Públicas. Atua na área 
de regulação urbana, pela Agência de Desenvolvimento 
da Região Metropolitana, sendo responsável técnica de 
oito municípios da região metropolitana.

2 Arquiteta e Urbanista, especialista em Arquitetura 
Bioclimática, com ambas formações pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. Atuou no Escritório 
de Integração da PUC/MG como bolsista no projeto de 
extensão “Assessoria Técnica às Ocupações Urbanas: 
Superestruturas Autoproduzidas”, responsável pelo 
acompanhamento técnico de edificações irregulares na 
Ocupação da Izidora – Esperança. Atuou na iniciação 
científica “Urbanização e Desastre: O caso de reassen-
tamento de Paracatu de Baixo, Mariana, Minas Gerais” 
como pesquisadora e autora. Atua na área de regulação 
urbana, pela Agência de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana, sendo responsável técnica de oito muni-
cípios da região metropolitana.

erosões do solo, além da variação de tem-
peratura, e, existem as ações humanas que 
podem minimizar ou potencializar estes 
processos. Isto é, a importância de se dis-
cutir o papel do Poder Público e Cidadão 
em relação aos efeitos das mudanças cli-
máticas consiste na discussão do futuro do 
nosso planeta.   

Tendo em vista as mudanças cli-
máticas que vêm ocorrendo ao longo dos 
últimos anos, cabe ressaltar a relevância 
do papel do poder público e do papel do 
cidadão em relação aos efeitos destas mu-
danças no cotidiano urbano das cidades. 
Nesse sentido, o entendimento parte de 
uma reflexão de que as responsabilidades 
devem ser compartilhadas, entre poder 
público e cidadão, de acordo com suas res-
pectivas esferas de atuação. Ou seja, para 
a efetividade de atuação desses agentes 
deve-se estabelecer uma gestão comparti-
lhada em que o Poder Público e o Cidadão 
exerçam suas obrigações. 

Considerando o papel do Poder Pú-
blico como gestor do ordenamento terri-
torial, as ferramentas de planejamento 
urbano, tal qual Planos Diretores, Leis de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo se 
apresentam como importantes instrumen-
tos para o desenvolvimento responsável e 
sustentável das cidades. Nesse sentido, a 
demanda por uma atuação responsável, 
com o entendimento e aplicabilidade des-
tes instrumentos de política urbana, se 
torna imprescindível para a prevenção e 
mitigação dos impactos negativos das mu-
danças climáticas, em especial as chuvas. 

O Direito Real de Uso, o Estudo de 
Impacto de Vizinhança – EIV e a Opera-
ção Urbana Consorciada são medidas pú-
blicas capazes de promover ações sociais 
efetivas, especialmente na promoção de 
espaços adequados à ocupação regular, 
dotados da infraestrutura necessária. Situ-
ações de irregularidade fundiária tornam-
se cada vez mais presentes no cotidiano 
urbano das cidades, ao passo em que, ins-
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trumentos previstos em lei são replicados 
sem uma prévia atenção.   

O mapeamento e divulgação de áre-
as suscetíveis à inundação podem confi-
gurar medidas a curto prazo, de atuação 
do Poder Público, atreladas à ampla di-
vulgação e conhecimento. O levantamen-
to desses dados associado à promoção de 
ações específicas, podem prevenir futuras 
ocupações irregulares, controlar e assis-
tir ocupações existentes, além de alertar e 
trazer ciência dos riscos à população resi-
dente destes locais. O objetivo principal de 
medidas como essas, consiste na redução 
do número de vítimas determinado pelos 
eventos geológico-geotécnicos e reafirma 
a necessidade de fomento de políticas pú-
blicas habitacionais.

Além disso, cabe ao Poder Público a 
promoção de medidas ligadas à infraes-
trutura urbana, contemplando, principal-
mente, a utilização e o manejo de recursos 
hídricos. Ações imediatas relacionadas à 
drenagem pluvial e à permeabilidade do 
solo devem ser priorizadas, tendo em vis-
ta os projetos urbanísticos, de drenagem 
e de terraplanagem. Os desastres decor-
rentes das tempestades recentes são refle-
xo de uma deficiência de planejamento e 
execução das infraestruturas públicas, em 
especial à drenagem urbana. Incentivar a 
existência de áreas permeáveis significati-
vas, como parques, áreas verdes e praças, 
que auxiliam em uma maior absorção das 
águas pluviais; associados a projetos de 
drenagem eficientes são princípios básicos 
para a inversão da lógica pré-estabelecida 
de produção do espaço. 

Isto posto, enfatiza-se quão interes-
sante podem se tornar as parcerias públi-
co/privado, para a efetivação de ações co-
ordenadas, haja vista, a complementação 
de competências, em que o público detém 
a gestão da cidade e o privado dispõe de 
corpo técnico, por vezes deficitárias em 
órgãos públicos. Essa cooperação benefi-
cia ambas as esferas de atuação, além de 

contribuir em melhorias urbanísticas na 
cidade. 

Em uma esfera teórica e em termos 
de prevenção, cabe ainda aos órgãos pú-
blicos a conscientização da população, por 
meio da inserção de programas escolares, 
que incluam todas as faixas etárias. Essa 
abordagem tem por finalidade a formação 
de cidadãos conscientes e atuantes, funda-
mentando o papel da sociedade diante os 
obstáculos impostos pelas ações antrópi-
cas. 

O reconhecimento da responsabili-
dade da sociedade enquanto indivíduos 
que usufruem e concedem significado à 
cidade, se posiciona como passo impor-
tante de um novo aculturamento. Isto 
quer dizer que, para uma conscientização 
concreta, faz-se necessário assumir que os 
espaços públicos se apresentam como ex-
tensões dos espaços privados, em especial, 
domiciliares. Descartar lixo nas ruas, ocu-
par áreas irregulares e adotar posturas em 
benefício próprio indica a urgência pela 
mudança de hábitos e leitura espacial, re-
lacionando-se diretamente com o papel do 
cidadão. 

A conscientização, em termos de or-
ganização do ambiente urbano, se dá não 
somente pela mudança comportamental, 
mas também se fundamenta em uma pro-
atividade, enquanto sociedade civil orga-
nizada, em busca de informações que fo-
mentem a educação e a responsabilidade 
social. Ou seja, é de suma importância a 
participação e envolvimento das comuni-
dades nas questões relacionadas ao pla-
nejamento e desenvolvimento urbano 
sustentável, tendo em vista os desastres 
“naturais”, intensificados pela intervenção 
humana no meio ambiente.

Nesse sentido, propor uma gestão 
democrática é permitir a fusão entre o pa-
pel do Poder Público e do Cidadão, aferin-
do maior participação popular na formu-
lação, execução e acompanhamento das 
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tomadas de decisões ligadas ao desenvol-
vimento urbano e, portanto, propiciando 
maior coesão às medidas e investimentos 
propostos pelo Poder Público. Em suma, 
não existe uma hierarquização de respon-
sabilidades, mas uma distribuição de atri-
buições que se complementam em prol do 
coletivo e, especialmente, para cidade.




